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O novo combóio aerodinâmico da Union Pacific foi construído 

inteiramente com ALIAÇÕES de ALUMINIO, exceptuando a ins- 

talação da fôrça motriz, jogós de rodas de aço, longarinas, carlingas 

e cabeçotes. Durante a primeira viagem alcançou a pasmosa veloci- 

dade de 120 milhas por hora! 

Este combóio que mede 376 pés de comprimento, pesa sômente 

210 toneladas enquanto que o peso do convencional combóio a vapôr 

é de 700 toneladas aproximadamente. — Esta redução no peso morto 

permitiu diminuir as despesas de exploração e de tarifas, aumentando 

a capacidade de transporte de passageiros, rapidez nos percursos, etc. 
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aerodinâmica 

O ALUMINIO permitiu a muitas Companhias de Caminhos de 
Ferro combater com o maior éxito o incremento dos tráficos aéreo e 
por estradas, que repercutiam em uma redução dos ingressos nos 
transportes sôbre raíls. 

Os combóios de linhas drtodicanildas construídos com ALIA- 
ÇÕES. de ALUMINIO sto 6 meio mais Seguro para superar a com= 
petência e subjugar o peso morto.— As ALIAÇÕES de ALUMINIO 
são tão fortes como o aço, PESANDO SOMENTE, UM TERÇO. 
É muito importante poder salvar estas duas terceiras partes do peso, 
quando se considera essencial obter a celeridade a um preço económico. 

Às vantagens que os combóios aerodinâmicos reportam são: 

Diminuição do peso morto Redução do combustivel 
Percursos rápidos Tarifas econômicas 
Mais passageiros Aumento de ingressos 

Os benefícios obtidos por muitas Companhias de Caminhos de 
Ferro mediante o dilatado emprêgo do ALUMINIO ultrapassaram 
tôdas as espectativas. À cooperação do nosso pessoal técnico está ao 
seu dispor. 

| CONCESSIONÁRIO EXCLUSIVO PARA PORTUGAL 

NICOLAS ROMERO-PORTO 
141, AVENIDA DOS ALIADOS 

ALUMINIUM UNION LIMITED 
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SEGUROS DE ACIDENTES INDIVIDUAIS 

SEGUROS DE ROUBOS E DE TUMULTOS 
SEGUROS DE RESPONSABILIDADE CIVIL 

SEGUROS DE MERCADORIAS E BAGAGENS EM 
« SERVIÇO COMBINADO COM OS CAMINHOS DE FERRO 

SÉDE EM LISBOA -- Rua Nova do Almada, 64, 1.º -- TELEFONE 20911 

| A NF 

Ú | Wi [| 1 hi ) Wi i In" | 1 HU VN | bi 

1922 

: 
| 
: 
: 

: 
DOSCODEODSODESGODOOOOOOD<ODSODSODSODSLOO>DOOS



E
R
R
A
R
 ia 

GAZETA Ds. SAMNNOS. DE NE. O BA RSA ANOS 

Sociedade ZA IM Ó MÁ inm Em 

BROWN BOVERI & ES Le 

BADEN (FABRICAS EM BADEN E EM MUNCHENSTEIN) SUISSA 

A firma que instalou o maior 

número de kilowatios nas Cen- 

trais Eléctricas Portuguesas — 

A firia que montou o maior 

número de turbinas a vapor 
oa em Portugal. — 

Representante geral: 

EDOUARD 
DALPHIN 

 ENGENHEIRO- 

CDE ERG ADO 

Escritório técnico: R. Passos Manoel 191-9 o ale ok custa a daiane 

PO rito O turbo grupo a Vapor de 5.000 kilowatts da Central de Massarelos 
da óxias uimcias Carris de Ferro do Pôrto 

MATOS & PIRES, L” 
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 ARMAZEM DE MALHAS E NOVIDADES 

Travessa Nova de S. Domingos, n.º 10 

TELEF. 21426 

1 =<======"W"WX2w= LISBOA : 

é) Amen Que mais barato ente 
— bn todo o país = 

BOLSA-PREDIAL 
DE 

A: Ff: RAMALHO 
: " 

POR INTERMÉDIO DELA ENCONTRAREIS 
A“ GARANTIA * DO “MOSSO QAPIHAL 

COMPRA, VENDA E ADMINISTRAÇÃO DE PROPRIEDADES 

HIPOTECAS 

RUA DOS FANQUEIROS, 65-1º 
LISBOA—-PORTUGAL 
E LER DINA 28 TE 

Em Aereas Postales sã 
EEE ee as aeee emana Nes Tas ssEE—— 

Calle Antonio Maura 2 — MADRID 
SERVICO DIARIO (excepto domingos) 
entre Madrid-Barcelona e Madr id- Sevilla 

PASSAGENS, CORREIO E MERCADORIAS 

Madrid-Barcelona ou vice- -vVersa Pesetas 150 
Madrid-Sevilla ou vice- versa ” 125 

Nos bilhetes de ida e volta faz-se mm desconto de 10 9, RE : manso 

JOSÉ SANTOS, L* 
COMPRA E” VENDA DE. PROPRIEDADES 

RUSTICAS E URBANAS 

ADMINISTRAÇÃO. E RECEBIMENTO DE RENDAS 

COLOCAÇÃO DE CAPITAL SOBRE HIPOTÉCAS 

R. DOS CORREEIROS, 101-1.º 

LISBOA — PORTUGAL 

TEL E FOUNESNCO IES 
CE —. 
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MAYBACH 

) UNICO AGENTE 

- CARLOS CUDELL GOETZ, 
PR. DA ALEGRIA, 65 

[SAR AERto MEDO o SA 9 RO 

AUS ROSS RIO NBS IS 
TELEGRAMAS: CARDELET? 

INSTRUMENTOS 
DE PRECISÃO 

em 
TAQUEÓMETROS 

ALIDADES 

ESENSS  TEODOLITOS 

MÉRU ARA AU 

BINÓCULOS 

Vendas a retalho 
em tôdas as casas 

dd especialidade 

AGÉNCIA EM LISBOA 

ua dos Fanqueiros, 45, 2º 
mma. / 76 DOVIRADECASTITEEITO, UM ETC à E TRCOSE SUNS SIM Ac A, 

Vende ao preço da 

tabela: Fogões, es- 

quentadores, lan- 

ternas e todos os 

artigos da VACUU 

Única cata no dénero que tem ao seu serviço pessoal 

técnico que pertenceu àquela Companhia, tomando res- 

ponsabilidade em todos os concertos que lhe sejam con- 

fiados. Preços da tabela e acabamento garantido. 

R. HORTA SECA, 9 Tel. 22942 

olclínica da Rua do Ouro 
Entrada: Rua do Carmo, 98, 2º Telef. 26519 

Dr. Armando Narciso — Medicina, coração e pulmões 

ÁS 5 HORAS 
Dr. Bernardo Vilar — Cirurgia geral, operações 

AS' 5 HORAS ! 

Dr. Miguel de Magalhãis — Rins e vias urinarias 

ÁS 10 HORAS : 

Dr. Correia de Figueiredo — Pele e sífilis 
ÁS 6 HORAS 

Dr. R. Loff — Doenças nervosas, electroterapia 

ÁS 3 HORAS 
Dr. Mario de Mattos Doenças dos olhos 

ÁS 2 HORAS 

Dr. Mendes Bello — Estomago, figado e intestinos 

ÁS 4 HORAS 

Dr. Filipe Manso — Doenças das creanças 

ÁS 12 HORAS 
Dr. Casimiro Affonso— Doenças das senhoras e operações 

ÁS 2 HORAS 
Dr. Francisco Calheiros — Garganta, nariz e ouvidos 

ÁS 3 1/, HORAS 
Dr. Armando Lima — Bôca e dentes, prótese 

ÁS 12 HORAS 
Dr. Aleu Saldanha — Raio X 

ÁS 4 HORAS 
ANÁLISES CLÍNICAS 
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Integrada na <cAssociação Portuguesa da Imprensa Técnica e Profissional» 

e na «Federação Internacional da Imprensa Técnica e Profissional» 

PREMIADA NAS EXPOSIÇÕES : GRANDE DIPLOMA DE HONRA: Lisboa, 1898;=-MEDALHAS DE PRATA: Bruxelas, 1897; Porto, 

E 1897; — Liege 1905;—Rio de Janeiro, 1908; Porto, 1954;-MEDALHAS DE BRONZE: Atvtuerpia, 1894; 

S. Luíz, (Estados Unidos) 1904; 
x 

Delegado em Espanha: A. MASCARÓ, Nicolás M.º Rivero, 6-— Madrid 

Delegado no Pôrto : ALBERTO MOUTINHO, Avenida dos Aliados, 54 — Telefone 893 

SODOMA ROTAS 

PORTUGIL — (Triana) — Arredores de Alenquer. — 

Para a história dos Caminhos de Ferro em Portugal. — 

À Reorganização do Minístério das Obras Públicas e 

Comunicações, pelo Eng.º J. FERNANDO DE 

SOUZA, — Os Nossos Caminhos de Ferro em 1935. 

— Passagens de Nivel. — Apedrejamento de combóios. 

— Aviação. — 1 Congresso Nacional de Turismo. — 

Viagens e Transportes. — As Biografias de Honra. — O's 

novos meios de tráfego na Alemanha. — Um processo 

de inquérito aos serviços do secretaria da Assembléa 

Nacional. — Bases orçamentais para assentamento * de 

via férrea, por ANTÓNIO GUEDES. = Parte Oficial. 
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Para a história dos Caminhos de Ferro 

em Portugal 

Em 6 de maio de 1852, foi assinado por D. Ma- 

ria Il um decreto abrindo concurso para a construção 

de um caminho de ferro de Lisboa a Santarem, em 

direcção à fronteira de Espanha. Referendavam êsse 

decreto Rodrigo da Fonseca Magalhães e Fontes Pe- 

reira de Melo. 

A concessão foi feita a um dos três concorrentes 

que apareceram, Hardy Hislop, representante da Com- 

panhia Central Peninsular dos Caminhos de Ferro de 

Portugal, declarando o governo que subscrevia com 

um terço do capital (1.200 contos). 

Em maio de 1853 assinou-se o respectivo contrato 

definitivo, tendo-se em setembro constituido a com- 

panhia. 

Foi dada a empreitada a Waring Brothers and 

Shaws, que, por 3.501 contos, se obrigaram a dar a 

via promta, até Santarem com todo o material circu- 

lante e linha telegráfica paralela, e começaram os tra- 

balhos de construção em 7 de maio de 1853, no sítio 

do Beato, sendo aberta a primeira secção da via, de 

Lisboa ao Carregado, em 29 de outubro de 1856, 

tendo então já a companhia rescindido o contrato com ' 

os empreiteiros e tratado de construir a linha por 

administração própria. 

Em consequência da morosidade dos trabalhos, 

Carlos Bento da Silva apresentou às côrtes em 14 de 

abril de 1857, um projeto de lei aprovando o con- 

trato feito com sir Marton Petto, para a construção 

de uma linha férrea de Lisboa ao Porto, rescindin- 

do-se o contrato da Companhia Peninsular. ! 

O contrato foi aprovado e a rescisão decretada, 

sendo encarregado João Crysostomo de Abreu e 

Sousa da direcção dos novos trabalhos, e inauguran- 

do-se em 31 de agosto uma segunda secção, do Car- 

regado às Virtudes. 

Como Petto não poude organizar companhia, foi- 

lhe rescindido o contrato, em 6 de junho de 1859, 

contratando então Antonio de Serpa com D. José Sa- 

lamanca a conclusão da linha de Badajoz e a cons- 

trução de uma outra para o Porto, contrato que, em 

12 de setembro, se tornou difinitivo, por não ter apa- 

recido qualquer outro concorrente ao concurso aberto . 

para êsse empreendimento. 

Foi D. José Salamanca quem organisou a Compa- 

nhia Real dos Caminhos de Ferro Portugueses; a linha 

até ao Porto foi inaugurada em 7 de julho de 1864,
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RA REORGANIZAÇÃO 

IXO 

Ministério das Obras Públicas 

e Comunicações 

Pêlo Eng.º JJ. FERNANDO DE SOUZA 

ROMETI, em artigo de 1 do corrente, 
dar notícia crítica da reforma da Di- 

&  rtTecção Geral de Caminhos de Ferro, 
que faz parte da reorganização do 

Ministério das Obras Públicas e Comunica- 
ções promulgada pelo Decreto-lei n.º 26.117 

de 23 de Novembro último. 
Seja-me lícito reproduzir as apreciações de 

caracter geral que dessa reorganização fiz em 

À Voz de 4 de Dezembro último: 

O Ministério das Obras Públicas e Comunica- 
ções foi reorganizado (?) pelo D. n.º 26.117. 

Cria-se o Gabinete do Ministro como instituií- 
ção oficial sem se lhe definirem atribuíções. Con- 
tinuará chamando a sí as das Direcções Gerais e 
perturbando a marcha harmónica dos serviços e 
as prudentes normas da sua organização. 

Em 1926 tive ensejo de verberar no Senado a 
função perturbadora e parasitária exercida pelos 
Gabinetes, que salvo os da Guerra e Marinha, 
não tinham existência ofícial, nem funções defi- 
nidas. 

À primeira e principal observação que ocorre é 

a do golpe de misericórdia dado na clássica orga- 
nização dos Serviços técnicos. 

Havia no Ministério, desde 1864, se a memória 
me não falha, o Corpo de Engenheiroa de Obras 
Públicas e Minas, que desempenhava os vários 
serviços técnicos e tinha um corpo auxiliar de 
condutores. 

Sucederam-se várias reformas em 1868, 1886, 
1892, 1899 e 1901, que respeitaram o princípio fun- 

damental é tinham normas comuns, Assim havia 

o Corpo de Obras Públicas, do mesmo modo que 
à França mantém o seu tradicional Corps de Ponts 

et Chaussées, no qual os engenheiros se especíiali- 
Zavam sem perder todavia os laços de unidade que 
tornavam possível a variedade de serviços e prepa- 
ravam a categoria superior de larga e complexa 

experiência, em que se recrutava O Conselho Su- 
Persor, alto corpo consultivo técnico. 

Distinguíiam-se as três funções: executar, diri- 
gir, inspeccionar, a que correspondiam as 3 cate- 

gorias de engenheiros: subalternos, chefes, inspec- 

tores, com 2 classes em cada categoria. 

À única divisão que se considerou necessária 
foi a dos quadros de obras públicas e de minas, 
pela. profunda e essencial diferença dos seus cam- 
pos de acção. 

Depois de uma tentativa de criação da promo- 
ção por mérito, o receio do favoritismo fez manter 
a promoção por antiguidade mediante informa- 

ções. 

Modernamente a desordem e instabilidade dos 

serviços desde 1910 deram lugar a sucessivas mo- 

dificações, em que se manifestou a tendência para 

estabelecer quadros especiais para os serviços de 

higiene, dos correios e telégrafos, da inspecção in- 

dustrial e outros. 
Permanecia, todavia, o quadro de Obras Pú- 

blicas com 3 classes de engenheiros e 1 de ins- 

pectores. - 

Deixaram de se fazer concursos para admissão, 

Foram irregulares as promoções, 

Agora a nova reforma sanciona ou cria nume- 

rosos quadros minúsculos, distintos uns dos ou- 

tros. Fala-se em quadros permanentes e quadros 

eventuais! 

Quantos e quais são, como se compõem, não o 

diz a reforma. 
O que se sabe é que pelo artigo 41.º fica extinto 

o quadro geral de obras públicas. : 
As admissões são por concurso de provas prá- 

ticas ou de aptidão profissional (?), que pode, pois, 

ser documental. 
Todas os admissões são por contrato precedido 

de concurso e só ao fim de 6 anos de bom serviço 
dão ingresso nos quadros permanentes. 

Os contratos para os quadros eventuais podem 
ser contratados sem concurso para vs quadros per- 

manentes. 

Que disparidade entre uns e outros! 
As promoções são sempre por concurso e à 1.º 

e 2.º promoção podem ser os contratados dos qua- 

dros eventuais após 5 e 8 ancs de bom serviço.. 

Os concursos valem dois anos, mas as promo- 

ções são feitas por escolha! 
Por escolha, mediante concurso, são promovi- 

dos a inspectores os engenheiros de 1.º classe, mas 
outros de classe inferior, chefes de repartição, po- 
dem concorrer. 

Após a regra universal do concurso de provas 
práticas para admissão e promoção, podem ser 
escolhidos para chefes de repartições técnicas, di- 
rectores de serviços externos e de portos e outros 

cargos engenheiros de reconhecida competência es- 
tranhos aos quadros. : 

É pois ilimitado o poder do Ministro para o 
preenchimento dos lugares, sem as garantias que
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até hoje davam os quadros, tanto mais que aos 

artigos a que se referem estas notas se junta o art. 

36.º, que autoriza a contratar outro pessoal neces- 

sário aos serviços do Ministério desde que haja 
cabimento em verba para os vencimentos. 

O art. 37.º proíbe aos funcionários o desempe- 
nho de qualquer função alheia ao Ministério e o 
exercício, por si ou interposta pessoa de qualquer 

ramo de comércio ou indústria (mesmo que nada 

tenha com o seu serviço) sem licença do Ministro. 
É, paga-se a úm engenheiro de 3.º classe em 

tais condições 1.600$00, sujeito a ser preterido na 

promoção por agentes dos quadros eventuais e até 

por estranhos aos serviços! 

Vejamos agora a reforma da Direcção Ge- 

ral de Caminhos de Ferro e os antecedentes 

dos respectivos serviços. 

Em 1892 crearam-se duas direcções fiscais 

de caminhos de ferro, reduzidas a uma 
em 1893. 

Em 1899 reorganisou-se uma Direcção e 
reduziram-se os seus quadros nos quais se 

tinha encorporado o pessoal fiscal de várias 

construcções. 

O quadro, de 179 êmpregados, foi redu- 
zido a 99, sem prejudicar porém os que exce- 

diam êsse número. 

Essa organisação da Direcção Fiscal, que 

superintendia na exploração de tôdas as linhas 
de Companhias, manteve-se sem alteração até 

1918. : 

Nessa data surgiram reformas absurdas, 

due tiveram logo de ser suspensas, pois vinham 

perturbar profundamente o regime legal dos 
caminhos de ferro. 

Em 5 de novembro de 1918 um decreto 
teparador atirou por terra essa orgia legisla- 
tiva, aliás já suspensa e creou a Direcção Geral 

de Caminhos de Ferro, que devia ser ao mesmo 

tempo o órgão fiscal. Ficaram-lhe subordina- 

dos os serviços fiscais organizados em 1899 

e era ao mesmo tempo instrumento de estudo, 

due substítuia a Repartição de Caminhos de 
Ferro, que só foi suprimida em 1924. 

Em 1925 decretou-se a substituição da 

Direcção Geral por uma Inspecção Geral com 
funcões análogas. 

Em 1926 restaurou-se a Direcção Geral, 

cuja organização sofreu ligeiros retoques 

em 1927. 

Assim, desde 1893 centralisaram-se todos 

os serviços fiscais de Caminhos de ferro num 

organismo técnico e burocrático, intermediário 

obrigado entre o Estado e ás empresas conces- 
sionárias. * 

À unidade de exploração das grandes e 
pequenas rêdes correspondia êsse órgão central, 

a par do qual se creou a Junta Consultiva, 

mais tarde Conselho Superior de Obras 
Públicas. 

Que faz a nova reforma ? 

As Divisões, denominação clássica dos 
principais serviços, adoptada nas empresas, 

passam a ter o nome burocrático de Reparti- 

ções. 

Os inspeçtores de via e obras e do material 
e tracção recebeu os extravagantes nomes de 
Condutores de via e obras e Condutores de 
materíal circulante. 

À alteração mais grave e sem explicação 
plausível é a creação de três Direccões de ser- 
viços externos, com as designações de Norte 
Centro e Sul, é as sêdes no Porto, Lisboa e 
Faro. 

O serviço da Direcção Geral é essencial- 
mente centralisado e estabelece as relações 
entre o Estado e as seis empresas pelas quais 
se divide a exploração da rêde ferroviária, 
tódas com a séde das suas Administrações em 
Lisboa. 

Uma delas, a mais importante, a C. P., ex- 
plora a maior parte das linhas do país (2.469 
quilómetros em 3.462). 

Como se dividem as linhas por Direcções? 
Parece que a do Norte abrange à que vem até 
á Pampilhosa e Lisboa e a do Sul as antigas 
linhas do Sul e Sueste. 

Compreende-se que para o serviço de via e 
obras, que se divide por secções geográficas, se 
possam repartir as secções pelas direcções. 

Não sucede o mesmo com o Material que 
circula pelas diversas linhas. O mesmo com- 
bóio na do Norte estará sujeito à jurisdição 
de uma Direcção até à Pampilhosa e de outra 
adquem dessa estação. 

Que funcção se atribue a essas Direcções 
e qual fica para a Direcção Geral que não 
seja uma duplicação burocrática ? 

Haverá o pensamento reservado dé englo- 
bar a fiscalização dos caminhos de ferro e a 
de viação ordinária em três Direcções?
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LOCOMOTIVAS MODERNAS 

A locomotiva n.º 10.000 rebocando o Expresso, Londres-Edinburgo 

Este trajecto é .feito sem paragens intermediárias. Note-se o Íumo da chaminé subindo verticalmente 

AVN LIST Sarre, 
saem 

KA 

Uma das.novas locomotivas da "| ondon and Northeastern Railway” 

Que paridade há entre o serviço de umas 

e outras ? 

Demais a nova organização do Ministério 

cria, pelo art. 9.º relativo á Direcção Geral de 

Viação, três Direcções externas: Norte, Centro 

e Sul, com as sédes no Porto, Coimbra e Lisboa. 

Que paridade hà entre essa organização 
da Viação e a dos Caminhos de Ferro, para se 

reunirem nas mesmas Direcções os dois ser- 

viços ? 

É que falta de unidade no critério que pre- 

side à fiscalização dos caminhos de ferro; 

dividida por três Direcções, com tôdas as quais 

tem de entender a C. P.! É a Direcção Geral 

sobreposta às Direcções externas que assegura 

essa unidade? “ 
Para que servem então as Direcções, ino- 

vação em contrario da prática de mais de meio 

século ? 

Não é viável uma refórma com tais bases. 

À experiência se encarrepará de mostrar que 

é dispendiosa, complicada e ineficaz.
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OS NOSSOS 
E nemmenedndto 

CAMINHOS DE FERRO 

EM TOS 
Como fizemos para as linhas da Beira 

Alta e Vale do Vouga damos hoje nota resu- 

mida das obras e melhoramentos efectuados 

nas linhas exploradas pela Companhia dos 

Caminhos de Ferro Portugueses, que foram 

importantes apezar das dificuldades presen- 

tes. À Companhia dos Caminhos de Ferro de 

Benguela também nos apresenta importantes 
trabalhos. 

COMPANHIA DOS CAMINHOS DE FERRO 
PORTUGUESES 

1% VIA 

Renovação da linha de Vendas Novas na ex- 
tensão total de 18,185”. : 

Renovação e balastragem da linha entre Nine 
e Tamel na extensão de 20.000”. 

Conclusão da balastragem da linha do Sul 
entre Pinhal Novo e Funcheira. 

Modificação das linhas da estação do Barreiro 
e estabelecimento da 2.º via entre Barreiro e La- 
vradio. 

dio CINE RSS 

Substituíram as seguintes pontes: 

LINEA PONTE 

Linha de Alcântara a Sintra Ponte Nova 

» » » » Ponte de Santana de Baixo (!) 
à > » » » Ponte de Santana de Cima 

» » » » » P. LI. da Amadora 

» S Este .. Ponte de Pranto 

» do Minho . Ponte de R. Este 

>» $ Sul. Ponte de Odelouca 

HTC TOMAS DEV AGUA 

Construção de um poço e reservatório de beton 
em Lisboa-P.. 

(1) — À concluir em Janeiro de 1656, 

J 

Abertura de um furo arteziano em Cacém (por 
concluir). 

Abertura de um furo arteziano em Ovar. 

MD. 

Abastecimento de água da estação de Erme- 
zinde (canalização e reservatório de beton). 

SS 

Toma de água em Alcácer do Sal. 
Construção de reservatórios de beton em Setú- 

bal e Viana. 

Construção de um reservatório de beton em 
Ermidas. 

Abastecimento de água na estação de Tunes 
(por concluir). 

INSTALAÇÕES LLECIRICAS 

E SINALIZAÇÃO 

As. 

CLP. 
Li) 

Montagem de oito discos eléctricos. 

Montagem de duas linhas bifilares entre Lis- 

boa-R. e Lisboa-P.. 
Montagem de uma linha bifilar entre Lisboa-R. 

e S. Martinho. 
Móntagem de pára raios nas oficinas de Ovar. 
Instalação de telefones e luz eléctrica no Sana- 

tório da Covilhã. 

M. D. 

Montagem de 12 discos eléctricos. 

Montagem de uma linha bifilar entre Campa- 
nhã e Mosteirô. 

Sinalização eléctrica da estação de Ermezinde. 

SxS, 

Montagem de dois discos eléctricos. 
Montagem de duas campaínhas trembleuses. 
Montagem de duas linhas de ferro entre Beja 

e Funcheira. 

5.º ESTAÇÕES — Edifícios e dependências 

ein 

Pôsto Médico no Entroncamento (conclusão). 
Cobertura do cais descoberto de Bombarral 

(conclusão). 
Abertura de um poço em Valadares. 
Construção de instalações para a 5.º Secção em 

S. Martinho. 
Modificação das oficinas de Ovar (construção 

a concluir). 
Construção de uma casa em Vila Nova de Gaia. 
Novo edifício de passageiros de Azambuja 

(conclusão),
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Dormitório do pessoal da Tracção em Setil ' 
(conclusão). 

Adaptação a habitações do dormitório velho da 
Tracção, no Setil. 

— Construção de plataformas no apeadeiro de 
Moscavide. 

M. D. 

Ampliação da estação de Rêde (conclusão). 
Ampliação da estação de Ferradoza (conclusão). 
Ampliação do apeadeiro de Gondarem (con- 

clusão). 

Construção de um dormitório para-o pessoal 

de Via e Obras na Régua. 
Construção de um abrigo em cimento armado 

em Oliveira. 
Construção de passagens subterrâneas em Erme- 

zinde, 

Contrução de um abrigo no apeadeiro de Tra- 
vagem, 

SS. 

Construção das instalações para a 12.º Secção 
em Casa Branca. - 

Plataforma no Barreiro. : 
Estrada de acesso à estação do Barreiro. 
Ampliação do edifício de passageiros e cais de 

Ermidas. 
Construção de um armazém de víveres em 

Barreiro-Terra. 

Construção de um plano inclinado no Barreiro. 
Placa de inversão de máquinas em Ermidas. 
Construção do apeadeiro de Vale do Guiso na 

linha do Sado. 

CAMINHO .DE FERRO DE BENGUELA 
Além dos trabalhos correntes de conservação e 

de outros considerados de «Melhoramentos de 
Via», acabaram de se construir duas variantes im- 
Portantes que eliminaram dois pontos fracos da 
linha; foram estas variantes do «Lengue» e do 
«Caimbambo». : 

VARIANTE DO LENGUE 

Entre os quilómetros 44 e quilómetro 49 segue 
à linha pelo vale do Lengue, vale sempre mais ou 
menos profundo mas muito largo, e com a linha 
de talvegue mal definida. O rio, de regimen tor- 
rencial, só na ocasião de fortes e prolongadas chu- 
vas leva água e então em enxurradas que alastram 
à todo o fundo do vale, modificando, por vezes, 
Profundamente a posição normal do leito do rio. 

À linha, que estava assente no fundo do vale 

sôbre um pequeno atêrro e atravessava o rio numa 

ponte de 27 metros (três tramos metálicos de 9 

VARIANTE DO LENGUE-— Corte da plataforma em meia encosta 

metros) ao quilómetro 45,8, estava sujeita nos anos 
de maiores chuvas a frequentes arrombamentos 
que, embora de fácil e rápida reparação, causavam 
graves embaraços à exploração. 

Em 1932, ano de chuvas excepcionalmente vio- 
lentas, foi a linha quási totalmente destruída tendo 
sido derrubado um tramo da ponte e um dos seus 
encontros e desviado o leito do rio de tal forma 
que de nada serviria a reconstrução da ponte no 
mesmo local, 

A linha foi rápidamente reconstruída sem po- 
rém se refazerem os atêrros, isto é, assentando-se 

no próprio leito do vale e do rio, pensando-se 
desde logo em construir uma variante e nova 
ponte que puzesse a linha ao abrigo de futuras 
avarias. 

Esta variante começou a construír-se em 1934, 

e foi aberta à exploração em 3o de Abril em 1935. 
Começa ao quilómetro 44,792, desviando-se a 

VARIANTE DO LENGUE — Trincheira
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linha para o começo da encosta na vertente es- 

querda do vale, a altura, mais que suficiente para 

a pôr ao abrigo das enxurradas. O vale é depois 
atravéssado normalmente em local onde o rio tem 
leito mais definido, deixando depois a linha o 
vale do Lengue para seguir por dois dos seus vales 
secundários, voltando novamente a encontrar a 

linha antiga, no vale do Lengue, ao quilómetro 
49,308 (quilómetro 49,098 pela variante). 

À ponte sôbre o Lengue, ao quilómetro 46, 
deu-se uma secção de vasão muito maior, aumen- 

tando-se a sua altura e comprimento. À nova 
ponte tem um vão livre total de 70,”65: 6 tramos 

metálicos de 7,30 e 3 tramos de 8;"95, êstes últi- 

mos aproveitados da antiga ponte. 

Além desta ponte, construiram-se na variante 
mais as seguintes obras de arte: 

Uma ponte de 8 metros de vão lívre, tabuleiro 
metálico, ao quilómetro 47,131, num dos vales se- 

cundários do Lengue. 

VARIANTE DO LENGUE —Trincheira e cursa de acesso à ponte 

Um pontão de 5 metros de vão livre, tramo 
metálico, ao quilómetro 47,293. 

7 tubos de 0,75 de diâmetro para passagem de 
águas, 

O pêso total dos tramos metálicos é de 70.000 
quilogramas, e o dos tubos de 16.690 quilogramas. 
O volume total de beton empregado nestas obras 
foi de 1.075 metros cúbicos. 

O volumo total das terraplanagens foi de: 
Escavação — 22,909 metros cúbicos, dos quais 

cêrca de um têrço em conglomerados muito ricos. 
Atérro — 53,700 metros cúbicos. 
O comprimento total da variante é de 4,305 

metros. 

VARIANTE DO CAIMBAMBO 

O: trôço de linha desde o apeadeiro do Caim- 
bambo até além do rio do mesmo nome (quiló- 

metro 162 a 163,5 apróximadamente) foi comple- 
tamente destroçado pelas grandes inundações de 

VARIANTE DO LENGUE — Abertura de um furo de meia 

na trincheira 

1926: caiu a ponte sôbre o Caimbambo e uma 

outra sôbre um dos seus braços, e foram destrui- 
das-as linhas e edifício da estação, grua, casa da 
bomba, etec.. 

Construiram-se rápidamente novas pontes pro- 

visórias que constantes trabalhos e cuidados de 
conservação se mantiveram como provisórias por 

estar em estudo uma grande variante entre o Lo- 
bito e Cubal (quilómetro 5 ao quilómetro 197). 

Reconhecida a impossibilidade, pelo menos por 

agora, de construir essa grande variante, forçoso 

era reconstruir definitivamente as pontes avaria- 

das, pondo-as em condições de nada poderem sor-. 
frer com as enormes cheias a que o rio está sujeito, 
e procurando ao mesmo tempo fugir com a linha, 
estação e suas dependências da baixa alagadiça em 
que estava. Para êste efeito, foi começada a cons- 
truir, em 1934, uma variante que foi aberta à ex- 
ploração em 9 de Outubro de 1935. 

” VARIANTE DO LENGUE — Construção da ponte
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À variante do Caimbambo tem uma extensão 
total de 2,492 metros, e compreende as seguintes 

obras de arte: 
-Uma ponte com o vão livre de 12 metros, tra- 

mo metálico retirado de uma ponte existente no 

trôço de linha substituido. 
Uma ponte com o vão livre total de 65 metros, 

VARIANTE DO LENGUE — Outra fase da construção da ponte 

em três tramos metálicos de 18, 29 e 18 metros. Um 
dos tramos de 18 metros é retirado da ponte exis- 
tente na linha substituída, e os outros dois/são 

NOVOS; 2. ) 

Um pontão de 
lico. 

— Bet. 
PASSAGENS DE NIVEL 

O estabelecimento e a conservação dos seus pavimentos 

competem á Junta Autonoma de Estradas 

Ô «Diario do Govêrno» publicou o seguinte decreto : 

«Artigo 1.º — Compete á Junta Autonoma de Estradas estabe- 

lecer e conservar o pavimentos nas passagens de nível de modo a dar 

continuidade á faixa de transito das estradas nacionais. 

Arl. 2,º — À Junta Autonoma de Estradas, sempre que seja pos- 
sivel, manterá na passagem "de nivel o perfil transversal da respectiva 

estrada, entre arestas exteriores das bermas. 

Art. 3.º — Qualquer obra a executar na faixa ocupada pela via 

férrea será feita de acôrdo com a Direcção Geral de Caminhos de 

Ferro, competindo a esta promover que as emprêsas ferroviárias efec- 

tuem as modificações julgadas indispensáveis em cancelas, correntes, 

sinalização e quaisquer outros acessórios da via férrea, de forma a 

observar-se o princípio estabelecido no artigo anterior. 

Art. 4.º — As despesas resultantes da observancta do disposto no 

artigo 3.º, quando, pelos respectivos contratos, não pertençam á em- 

prêsa ferroviária, deverão ser pagas pelo Fundo especial dos Cami- 

nhos de Ferro; tõdas as restantes, incluindo modifícação em aquedu- 

tos ou valas, ficarão a cargo da Junta Autonoma de Estradas. 

Art. 5º — No caso de, para a exploração da linha. férrea, se 

tornar urgente que uma companhia concessionária proceda ao levan- 

tamento do pavimento da estrada sem aviso prévio, deverá a mesma 

comunicar imediatamente tal facto á Junta Autonoma de Estradas e 

Providenciar para que o trânsito da estrada se possa manter, embora 

com soluções de caracter provisório»,, 

2,”60 de vão livre, tramo metá- 

'APEDREJAMENTO 

DE COMBOIOS 
Mais de 200 crimes que estão impunes 

Recentemente o combóio 22, do Porto à Figueira, 
foi apedrejado ao quilometro 298, próximo de Avanca, 

tendo uma carruagem sido atingida com enormes pe- 

dregulhos que estilhaçou alguns vidros, nada sofrendo, 

felizmente os passageiros. 
Ha dias, entre as estações de Quintans e Oliveira 

do Bairro, ná linha do Norte, foi apedrejado o combóio 

rapido n.º 56 (Porto Lisboa). Um pedregulho enorme 
estilhaçou um dos grossos vidros do salão-restaurante 

e só por um feliz acaso não atingiu qualquer passa- 

geiro ou empregado. 

Uma brigada da Policia procedeu râpidamente a 
investigações e apurou que os autores da selvática 

proeza tinham sido Américo Nunes da Silva, de 24 

anos, trabalhador rural, e José dos Santos, de 20 anos 
sem profissão, os quais, vendo-se descobertos fugiram 

para o Porto, onde o chefe da Brigada, os prendeu. 
Na mesma altura foram presos e levados ao Gó- 

vêrno Civil pela mesma Brigada quatro indivíduos, 
autores dos apedrejamentos dos combóios «rápidos"” 
Lisboa-Porto, na zona Alhandra-Carrégado. 

Não têm conta os atentados. cometidos nos cami- 

nhos de ferro que ainda estão impunes. 
Podemos no entanto registar os mais graves come- 

tidos contra as linhas ferreas : nas linhas da C. P., an- 

tiga rêde, 2; no Minho e Douro, 1; no Sul e Sueste, 

1. Nas linhas do Vale do Vouga, 3. Nas linhas da Com- 
panhia do Norte, 2. Todos os autores foram desco- 

bertos e presos pela Brigada dos Caminhos de Ferro 
da Polícia Internacional. 

Apedrejaméntos: linhas da C. P.: Leste (Campoli- 

de-Entroncamento) 25; Entroncamento-Elvas e Marvão, 
7. Norte (Entroncamento-Porto) 35; Beira Baixa, 8; 
Oeste (Cacem-Figueira-Alfarelos) 19: Setil-Vendas No- 
vas, 4; Coimbra-Louzã, 5; Minho, 33; Douro, 20; Sul 

e Suéste, 38. Na sua grande maioria os apedrejamen- 

tos foram obra de pastores, menores de entre 7 e 14 

anos. Muitos foram presos, mas, por deficiência de 
pessoal, muitos crimes daquela natureza ficaram im-. 
punes, 

E necessário continuar a brigada da polícia .em 
operações sucessivas para que termine, de uma vez para 

sempre, essa selvejaria constante que põe em alvoroço 
e risco da própria vida os passageiros que viajam 

nas linhas férreas. 

«AOS AE— O — 

—=— ÉSTE NÚMERO FOI VISADO = 

— = PELA COMISSÃO DE CENSURA = —
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AVIAÇÃO 
CRUZEIRO AÉREO 

COTONIAS 
N O nosso último número demos notícia que as três 

patrulhas que estão organisando o cruzeiro 

aéreo ás nossas colónias haviam chegado a 

Zinder às 15 horas do dia 30 de Dezembro 

partindo no mesmo dia para Fort Lamy onde chega- 

ram a-31, cobrindo assim uma etapa de 600 quilóme- 

tros, que foi percorrida em quatro horas. Houve 

várias manifestações de regosijo acabando por um 

banquete de confraternisação entre os oficiais portu- 

gueses e franceses, havendo champanhe e proferindo-se 

colorosos brindes. 
No dia 3 de Janeiro foram recebidas notícias de 

Bangui que informam terem os aviadores aterrado no 

mesmo dia em Fort Archambault. 

Contaram os aviadores que fizeram no dia 31 de 

Dezembro e dia 1 de-Janeiro, as etapas Zinder-Fort 

Lamy e Fort Lamy-Fort Archambault. Apenas no dia 

2 tiveram um dia de descanso, a fim de os mecânicos 

poderem fazer mais uma ligeira vistoria aos motores. 

Á medida que se têm afastado da influência escal- 
dante do deserto do Sahará, os aviadores têm sentido 

uma temperatura mais suportável, sobretudo em vôo. 

AS ETAPAS REALIZADAS 

Os aviões já percorreram a distância 
de 8.675 quilómetros 

Nas treze etapas já realizadas, os aviões do Cruzeiro 
Aéreo percorreram a distância de 8:675 quilómetros, 

assim divididos : 

Dezembro 

Dia 14 — Amadora-Casablanca 790 
» 15— Casablanca-Cabo Juby . 035 

» 16— Cabo Juby-Port-Etienne —950 

n 17— Port-Etienne-Dakar . 800 
» 19— Dakar-Bolama 400 

» 23— Bolama-Kayes (só a segunda patrulha) 600 
—n» 24-— Kayes-Bamako (só a segunda patrulha) — 500 

» 27— Bamako-Uagadugu . 700 

» 28— Uagadugu-Niamey , 600 
» 30— Niamey-Zinder , TOO 

nv 31— Zinder-Fort Lamy 600 

Janeiro 

Dia 1— Fort Lamy-Fort Archambault . 500 

»"  3— Fort Archambault-Bangui . 600 

8:6075 

ASCETAPAS À REALIZAR 

Até Lourenço Marques falta percorrer a distância 
'de 6,170 quilómetros 

Até Lourenço Marques, termo da viagem de ida 

do Cruzeiro Aéreo, a esquadrilha ainda tem de per- 
correr o seguinte itinerário, na distância total de 

6:170 quilómetros : 

Bangui-Coquilhatville . 650 

Coquilhatviile-Leopoldville 700 

Leopoldville-Luanda 600 
Luanda-Benguela 460 

Benguela-Nova Lisboa. 400 
Nova Lisboa-Vila Luso . 460 

Vila Luso-Elisabethville . . 900 

Elisabethville-Tete . 820 

Tete: Beira 430 

Beira-Inhambane à 350 

Inhambane-Lourenço Márques 400 
6:170 

A esquadrilha que atingiu também Bangui no dia 
3 chegando sem novidade. 

No dia. 5 chegaram a Coquilhatville ao começo da 
tarde, conquistando assim terreno belga, havendo 

grandiosas manifestações pelos compatriotas portu- 

gueses que ali se encontravam. No dia 7 aterraram em 

Leopoldville. 
Segundo contam os aviadores, a viagem dêsde Co- 

quilhatville foi algo perigosa. Durante quási todo o 
percurso, a visibilidade tornou-se bastante difícil, em 

conseqiiência de ter caído denso noveiro. A-pesar dis- 

so, os pilotos conseguiram manter o vôo em formação 
de esquadrilha. Os aparelhos, de quando em quando, 

eram açoitados por violentos golpes de vento, pelo 

que os aeronautas procuravam regiões mais altas, onde 

havia menor agitação. Perseguiu-os, porém, a chuva. 

Bategas durissimas envolveram os oito aviões, tor- 
nando a viagem cada vez mais tormentosa. 

A certa altura, os aviadores avistaram Brazzavílle 

e ali desceram, sem novidade, Se bem que não fôssem 

esperados, foi- lhes prestada, imediatamente, tôda a as- 

sistencia de que careceram, pelas autoridades da Africa 

francesa. O governador geral daquela colónia rece- 

beu-os, oficialmente, felicitou-os pela forma como o 

vôo tem decorrido e evocou a amizade que, em Africa 
e na Europa, ligam Portugal e a França. 

Pouco depois, os aeronautas portugueses voltavam 

a levantar vôo, em direcção a Leopoldville, surgindo- 

-lhe, na frente, ao chegarem ao rio Congo que de Ma- 

tadi até à foz toma o nome de Zaire, um espesso ne- 

voeiro, seguido de chuva. A travessia foi, no entanto,
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curta e a esquadrilha chegou aqui sem novidade. Como 

é natural, os pilotos dão mostras, de fadiga. " 

As autoridades belgas receberam, no palacio do 

govêrno, os oficiais portugueses, para os quais tiveram 

palavras de grande apreço pondo em relêvo a bôa vizi- 

nhança de Portugal e da Belgica, no Continente Afri- 

cano. 
Os mecânicos passaram, ao fim da tarde dêsse dia 

uma rigorosa vistoria aos motores. 
No dia 9 chegaram a Luanda percorrendo uma 

distância de 10.625 quilómetros. 
Não é de calcular o entusiasmo com que os nossos 

aviadores foram ali recebidos. Calculam-se em deze- 
nas de milhares de pessoas que se transportaram em 

ESTAÇÃO DE BENGUELA 

automoveis e camionetes para se aglomerarem á roda 

do campo. 

A's 12 e 45, precisamente, dois aviões rolaram no 

campo e aterraram. Eram os n.º*º 208 e 207, respecti- 

vamente, «Peneireiro» e «Milhafre”. Os seus tripulan- 

tes saltaram das carlingas e fôram logo rodeados pelas 

autoridades e outras entidades oficiais, que os aguar- 

davam, enquanto a multidão dava palmas e erguia os 

mais éntustástcos a Vivas". 

Entretanto, os dois aviões, já com as hélices para- 

das, foram transportados para um dos extremos do 

campo, a fim de não prejudicarem a aterragem dos 

restantes. 

A's 13 horas aterraram tambem, sem novidade al- 

guma é entre aclamações, os aviões n.º* 206, 210 e 202, 

respectivamente, «Chaimite”, «Aguia” .e «Albatroz». 

O sr. tenente Humberto da Cruz, que pilotava êste 

ultimo avião, foi-saudado estrepitosamente pelo povo 

de Luanda, que já o conhecia da sua pomar viagem 

às colónias. : 

Passou-se depois muito tempo sem que chegassem 

os restantes aviões da esquadrilha. À ansiedade já era 

grande quando, às 13 e 50, aterrou um outro apare- 

lho, o n.º 203, «Ibis"”, cujo piloto, sr. capitão Pimenta, 

comunicou ao sr. coronel Cifka Duarte que o avião do 
sr. major Pinho da Cunha tinha descido no campo de 

Matadi e fôra logo socorrido pelo sr. capitão Viegas, 

tendo feito ambos uma aterragem normal. 

— A noticia tornou-se logo conhecida do público e 
causou enorme consternação. As entidades oficiais 

informaram o comando da esquadrilha de que tinha 

sido preparada uma recepção festiva, mas imediata- 

mente se assentou em que não haveria a mais pequena 

cerimónia enquanto não se recebessem notícias dos 

aviadores que faltavam. 

Felizmente, as notícias foram trazidas pelos pró- 

prios aviões retardatários, os n.º* 209 e 201, respecti- 

vamente, «Mongua" e «Falcão», que aterraram sem 

novidade ás 15 horas. O público, que ainda se, encon- 

trava no aerodromo, fez-lhes uma extraordinária ma- 

nifestação de carinho e simpatia, para demonstrar a 

sua satisfação. 

O Sr. major Pinho da Cunha informou o sr. coro- 
nel Cifka Duarte de que o seu avião fôra forçado a 
aterrar no campo de Kenya, perto de Matadi, para se 

fazer uma observação urgente no motor. Imediata- 
mente desceu também, em seu auxílio, o avião do sr. 

capitão Viegas, cujo mecânico fez o exame que se tor- 

nava indispensável ao motor. Feito isto, os dois aviões 

dirigiram-se, então, para Luanda, onde chegaram sem 

mais nenhum transtorno. 

Os aviadores vieram, em seguida, para a cidade, 

no meio de manifestações delirantes da população, 

que os vitoriava sem descanso. 

Ás 7 horas e 30 minutos do dia 14, os pilotos ocu- 
param os seus logares nos aviões e passados mais 10 

minutos ao sinal do seu comandante Coronel Cifka 

Duarte ergueram o vôo dois' aparelhos seguindo com 

pequenos intervalos os restantes. O tempo estava ex- 

plendido o trajecto até -Benguela fez-se sem grande 

dificuldade. 

Pê 

Enderêço telegráfico: VAMAR— Lisboa 

Vinhos RENNES. do EAR com VELHICES GARANTIDAS 

AGENTE ÚNICO PARA TODO O MUNDO: 

A: D. MARQUES 

Estrada de Bemfica, 749 — LISBOA- Norte 

Telefone : Bemfica 336
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[ GONGRESS AGIONAL DE TURISHO 

I Congresso Nacional de Turismo, efectuado 
em Lisboa, de 13 a 16 do corrente, constituiu 

uma assembleia animada por grande numero 

de ideias e principios tendentes a estabelecer 

uma organisação perfeita do fomento turístico portu- 

guês, o qual, como se sabe, está ainda longe de poder 

contribuir eficazmente para o ressurgimento economico 

que é licito esperar da sensata exploração das nossas 

condições de clima, de hidroterapia e de paisagem. 

Quer isso dizer que haja sido profiqua toda a ex- 

pressão de tais pensamentos é enunciádos ? Quem o 

sabe? Veremos como poderão &êles frutificar, de fu- 

turo, através da aceitação oficial e da assimilação 

particular. : : 
Teve falhas o decorrer dos trabalhos? Algumas. 

E se se houvesse verificado o contrário é que existiria 

motivo para nos admirarmos. Uma das falhas, bem 

estranhavel, foi o lapsus memória acêrca do nôme de 

Mendonça e Costa, o saudosíssimo fundador da Ga- 

zeta dos Caminhos de Ferro, o qual nenhum congres- 

sista evocou para ser preiteado pela assembleia. Olvido 

imperdoavel, êle prova bem quanto o escalracho da 

ingratidão pode medrar, de vez em quando, em ânimo 

de portugueses. 

Pois, se alguém pode ser indesligável dos distan- 

tes trabalhos iniciais do turismo em Portugal, êsse é, 

sem contestação, Leonildo de Mendonça e Costa a 

cuja operosa tenacidade e lúcido patriotismo se deveu 

a fundação da Sociedade Propaganda de Portugal, de 

que foi secretário perpetuo e ardentíssimo animador. 

O ilustre português consagrou-se de alma e cora- 

ção a essa obra que marcou, por entre o indiferen- 
tismo sáfaro do meio, a afirmação de uma vontade 

bem esclarecida e de uma orientação inteligentemente 

prática. 

Homem de acentuado bom gôsto e de critério mora] 

e intelectual equilibradíssimo, Mendonça e Costa, que 
fôra um dos portugueses “mais viajados, soube aplicar 

á organisação e á finalidade da «Propaganda de Por- 
tugal» o fruto da sua observação colhida em nume- 

rosas viágens ao longo das quais fôra comparando o 

que se fazia, em matéria de progresso turístico, no 

estrangeiro e o que era possível e úrgico fazer-se no 

nosso país. 

A sua persistencia na adopção de medidas destina- 

das a normalisar o desregrado hotelismo de então, us 

suas campanhas entusiasticas em prol do renome pito- 

resco deste formoso rincão continental, a porfiada 

conquista de facilidades para o desenvolvimento do 

turismo nacional e da atracção do estrangeiro, a recla- 

mação de estradas capazes de darem vias suportaveis 
aos transportes acelerados, usados tanto pelos viajan- 

tes de utilidade como pelos de prazer; a creação de 

relações internacionais que proporcionaram a inter- 

venção portuguesa nos Congressos hispano-francês de 

San Sebastian e luso-hispano-francês de Lisboa (1911) 
— tudo foram obras abnegadas de devoção patria que 

os compatriotas ficaram devendo a Leonildo de Men- 
donça e Costa, cuja modestia, aliás, não aceitava outra 

compensação que não fosse o jubilo proprio pela sin- 

ceridade absoluta com que a sua consciencia comun- 

gava na religião suprema do dever. | 

E que não foi improfiquo êsse paladinismo afincado 
através de muitos anos da sua vida — da sua luminosa 

vida de propugnador do Bem — prova-o o facto de 

um dos ministros da Republica nascente lhe haver 
correspondido com a creação da Repartição de Tu- 

rismo (Dr. Brito Camacho — 1911) e do Conselho de 
Turismo, que em 1929 foi remodelado em Conselho 

Nacional de Turismo. i 

Não era, pois, de esperar que a memôria de tão 

prestimoso português fôsse esquecida pelos primeiros 

INFANTE D, AFONSO 
1.º Presidente da A. G. do A. CGC. P.
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congressistas do Turismo Nacional que só honra- 
riam, honrando-a como um dos mais nobres alvos 
da gratidão dos portugueses. Mas, o antipático olvido 

explica-se com uma expressão parafraseada que pode 

escrever-se, tálvez, assim: Para a amenesia dos ingra- 

tos, cada vez mais les morts von vite... 

* * * 

A sessão inaugural realizou-se na passada segunda 

feira, 13, na sala «Portugal» da Sociedade de Geogra- 
fia, sob a presidência do sr. Dr. Antunes Guimarãis, 

que declarou saber estar suspenso um plano de remo- 
delação de serviços oficiais de turismo, pela especta- 

tiva de lhe poderem ser apenas as conclusões a que 

chegasse o trabalho geral do congresso. 
Verificou-se estarem inscritos 172 congressistas e 

terem sido enviadas ao relator geral, sr. dr. Gonçalves 

Pereira, e ao secretário-geral, sr. Luís Lúpi, 86 teses 

que foram distribuidas pelas 5 secções em que esteve 

dividido o funcionamento da assembleia. 
Foi, depois, lida uma entusiástica saudação rece- 

bida do sr. Johan Voetelink, nosso consul em Amster- 
dão e dedicado amigo de Portugal. 

Na reúnião da noite, tratou-se de constituír as 
secções com os congressistas que, pela sua compe- 

tência especial, nelas devessem trabalhar. Essa com- 
posição foi a seguinte: 

1.º secção, relator geral, sr. dr. Gonçalves Pereira; 

presidentes honorário e efectivo, respectivamente, os 
srs. brigadeiro Silveira e Castro e dr. Caetano Beirão 
da Veiga; vice-presidente, sr. dr. José Penha Garcia; 
secretário, sr. Luiz Teixeira. 2.º secção, relator geral, 

sr. Joaquim Roque da Fonseca; presidentes, srs. Conde 
de Penha Garcia e Fausto de Figueiredo ; vice-presi- 

dentes, srs. eng. Ernesto Júlio Navarro e dr. Augusto 

Rebelo Arruda; secretário, sr. Gil de Castro. 3.º 

MENDONÇA E COSTA 
Fundador da Sociedade Propaganda de Portugal 

"secção, relator geral, sr. eng. Raúl da Costa Couvreur; 
presidentes, srs. general .Teófilo da Trindade e eng. 
Carlos Santos; vice-presidentes, engenheiros Sá No- 
gueira e Branco Cabral; secretário, presidente do 
S. N. dos Empregados de Hoteis. 4.º secção, relator 
geral, eng. Carlos Manito Torres, presidente, sr. João 
Pereira da Rosa; vice-presidentes, srs. eng.º Francisco 

de Lima e dr. Samuel Maia; secretário, sr. Guilherme 

Cardim. 5.º secção, relator geral, sr. dr. Mário Ma- 
deira; presidente, sr. dr. Joaquim Manso; vice-presi- 

dentes, srs. Ricardo Spratley e conde de Aurora; se- 

cretário, sr. dr. Augusto Frazão Etur. 
As secções reuniram-se seguidamente, em conjunto, 

sob a presidência do Dr. Beirão da Veiga, pãra esta- 
belecerem. pontos de vista de interdependência das 

respectivas missões. Estranhando-se que a Junta Autó- 
noma das Estradas não houvesse enviado ao Con- 

gresso uma tese, o sr. general Teófilo da Trindade, 

presidente daquele organismo, declarou que tal facto 

se devia a esta sua opinião inabalável: Sem estra- 

das, não pode haver turismo, motivo por que a Junta 
prefere construí-las e repará-las a escrever quaisquer 

. arrazoados teóricos sôbre o assunto. Esta preferência 

prática está, de resto, tanto no espírito dos membros 

da Junta como no espírito de todos os portugueses 

que se interessam pelo verdadeiro turismo. 

Tal declaração impressionou vivamente os ouvin- 
tes, pela desassombrada franqueza e pela concisão de 
que se rfrevestiu, e. absolutamente veiu recordar o pa- 

recer que nos primeiros. anos do presente século 

orientou o pensamento do nosso inolvidável fundador 

e director, Mendonça e Costa: Sem hoteis e sem estra- 

das, não pode existir turismo digno déste nome, 

Perpassou, pois, nas palavras do declarante um 

pouco do espírito da homenagem que o Congresso 

não soube prestar ao benemérito fundador da Propa- 
ganda de Portugal. Registemo-lo! . 

No dia seguinte, 14, os excursionistas visitaram 

Sintra, os Estoris e Cascais. Á noite, reuniram-se, em 
separado, as 2.º, 3.º, 4.º e 5.º secções. Ontem, reali- 
zou-se a 3.º sessão que, presidida pelo sr. dr. Beirão 

da Veiga, foi ocupada pela análise, do relatório geral 

do sr, Dr. Gonçalves Pereira .e cujas conclusões a 1.º 

secção discutiu e votou. 

Na sessão de hoje— a final — que teve a presidên- 

cia do sr. engenheiro Carlos Santos, tomaram a pala- 

vra diversos congressistas na ventilação dos múltiplos 

assuntos que se relacionavam com as teses. O secre- 

tário geral leu os votos finais do Congresso, redigi- 

dos pelo relator geral e os quais, a seguir reprodu- 

zimos. 

1.º = O Congresso, reconhecendo os serviços prestados peé'as 

actuais organizações turísticas oticiais, entende que se torna urgente 

remodelar os respectivos serviços, criando um organismo único de ca 

racter administrativo e técnico com os poderes e dotações orçamern- 
tais necessárias para se poder realizar obra eficiente. Entende, ainda Oo 

Congre:so que dada a independência que o turismo mantém com tudos 

os serviços públicos, seria da maior inconveniência que o novo orga- 

nismo ficasse adstrito à Presidência do Conselho, 

2.º — É conveniente que as entidades e actividades ligadas à ins 

dústria do turismo se organizem corporativamente,
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3.º—-O Congresso solicita a atenção do Govêrno para as sugestões con- 

tidas nas teses apresentadas sôbre a parte técnica e administrativa da orga- 

nização do turismo, sem prejuízo das conclusões expressamente aprovadas. 

4.º — O Congresso reconhecendo os altos e valiosos serviços dos 

organismos particulares em matéria de turismo, entende que tais orga- 

niísmos merecem a protecção do Estado e lembra a conveniência de se 

criarem outros com idêntico caracter. 
5.º — É necessário » elaboração de um código de turisnio. 

6.º — É indispensavel que se estabeleça um plano nacional de tu- 

rismo cuja execução deverá ser limitada a um determinado número de 

anos e em que se definam as directrizes da intervenção oficial, devendo 

êsse plano ser revisto periódicamente, 
7.'— No referido plano deve ser considerada a instrução técnica 

dos profissionais da indústria hoteleira, bem como dos guias einte: pretes,. 
8.º — O Congresso lembra à necessidade de ser ampliada a rêde de 

postos meteorologicos no sentido de abranger as zonas das estâncias 
climáticas, completar os postos já criados nos dift rentes serviços, pro- 

mover a criação de outros postos nas sedes das comissões de iniciativa, 
auxiliar os particulares que pretendam criar novos postos e aproveitar 

todos os dados meteorologicos existentes de modo à proceder-se a um 

estudo geográfico do território português, analisando-se cuidadosumente 

as regiões climáticas de Portugal, realizando-se um trabalho de clima- 

tologia comparada entre as nossas estações climáticas e as congéneres 

estrangeiras, devendo sºr enviados os respectivos estudos aos Institu- 

tos de Hidrologia de Portugal e outros serviços interessados. 

9.,— E' da maior conveniência que continuem os e tudos tenden- 

tes a definir rigorosamente a igualdade ou a superioridade das nossas 

águas minero-medicinais em relação às das outras estancias termais 

estrangeiras. 

10, —Devem ser reorganizados os serviços estatisticos do turi.mo, 
fixando-se o cadastro geral dos turistas e concedendo-se certas isenções 

e regalias áqueles que demon-trem maior fregiiência no nosso País. 

11.º “E? conveniente criarem-.e cursos móveis de língua portuguesa 

e de assuntos portugueses nas nossas estações de inverno, Írequenta- 

das predominantemente por estrangeiros, 

19,º= E? da maior importância para o desenvolvimento do turismo 

a realização, no País, de Congressos científicos, conferencias, cur.os 

de férias; comissões de estudo, excursões escolares para as classes 

intelectuais; feiras de amostras, exposições industriais e regionais, cur- 

sos de expansão comercial para as classes económicas; exposições de 

arte, concursos, testas regionais e da cidade, para os escritores e artis- 

tas, competições desportivas para os cultores de educação fisica, 

13.º — O Congresso entende que deve ser estudada a realização de 

acôrdos e convenções turisticas entre Portugal e us outros países, 

14,º — E” conveniente serem concedidas bolsas de estudo para rea- 
lização de estágios no estrangeiro «nas entidades que tenham ligação 

com o turismo, 

15.º = O Congresso entende que deve ser mantida a existencia de 

comissões de iniciativa, como organismos independentes das Camaras, 

mas remodeladas de forma a poderem desempenhar csbalmente os seus 

fins, ampiiando-se 4 sua organização sos arquipelagos da Madeira e dos 
Açõres,. 

16.º — Não devem ser cerceadas as fontes de receita das comissões 

de iniciativa nem restringida à sua acção administrativa, que tem de 

variar conforme as necessidades e condições locais. 

17,º — Seria conveniente legislar-se no sentído de as receitas do 

turismo não poderem ser aslicadas para fins diversos do de turismo, 
designadamente para empreendimentos, que devem constítuir encargos 

das Camaras e Juntas de Freguesia, salvo quando se trata ce melhora- 

mentos de reconhecida necessidade para o turismo e aqítela entidades 

não disponham de receitas ou verbas orçamentadas suficientes para 

levá-los a efeito o que deverá ser expressamente reconhecido pelo Go- 
vêrno. 

18."— Merecem detido estudo as actuais taxas de turismo de forma 
à simplificar a sua cobrança e tornar mais justa a sua incidencia e dis- 

tribuição, 

19,/-O Congresso reconhece a necessidade de dotar o futuro or- 
ganismo dirigente do turismo com os fundos necessários a uma acção 
eficaz, Considera indispensavel que êsses fundos sejam arrecadados de 
forma a não afectar exageradamente as receitas gerais do Estado e os 

encargos do publico, por meio duma criteriosa repartição da sua inci- 

dencia, O Congresso sugere finalmente que se estudem as seguintes 
fontes de receita; a/—verba orçamental para o turismo, considerando 
os respectivos empreendimentos como fazendo parte das realizações 

previstas na alínea /) do numero 2 de lei n.º 19)4, de de 24 Maio de [955 
(plano de reconstituição nacional), 0)—consignação no orçamento geral 

do Estado, para o novo organismo a criar, das actuais receitas disponi- 
veis provenientes da indústria do turismo e do jôgo, c)-criação de uma 

sobretaxa nos bilhetes de transportes colectivos (terrestres, finvinis, 

marítimos e aéreos), podendo eventualmente essa sobretaxa vir a ga- 

rantir o seguro de passageiros, é” 

2.º-O Congresso entende que deve ser organizado, em todas as 
suas formas, o crêdito de turismo, 

91.º — Devem ser simoiificadas as formalidades uduarneiras, aten- 

dendo-se ao seguinte: 1,º— O procedimento fiscal a adotar pelos fun- 

cionários aduaneiros na revisão das bagagens dos turistas entrados no 

"País, por qualquer via, deve nortear-se pelos princípios do bom senso, 

da delicadeza e do escrupulo, presidindo sempre a êle uma grande to- 
lerância. 2,º- Para a satisfação dos objectivos previstos na conclusão 

anterior convém pôr novamente em execução a determinação 2,º da cir- 

cular de 18 de Janeiro. de 1899, da extinta Administração Geral das 

/Afândegas, 3º — Devem os passageiros, e em especial os turistas, ser 
excetuados, dentro de certos limites, do cumprimento de determinadas 

disposições e restrições da legislação geral promulgada para & impor- 

tação de mercadorias. 4.º — As penas c aplicar aos passadeiroa que co- 
metam quaisquer delitos fiscais devem ser, por virtude da sua situação 

especial, inferiores às que se aplicam nos outros infractores das leis 

fiscais. 5º — De harmonia com o critério estabrlecido na conclusão 
anterior, reconhece-se a conveniência de se voltar ao regime penal, 

quanto a passageiros estatuído na parte final do $ 2,, do artigo 8.º do 

decreto n.º 2, de 27 de Setembro de 1894, 6,º— As estações aduaneiras 

por onde transitem os passageiros devem dispôr de instalações condi- 

Úgnas e apropriadas às funções que têm a desempenhar. 

: 299,.º— E conveniente que sejam delimitadas zonas de turismo, ado- 

tando-se a divisão regional que as instâncias superiores tenham como 

mais conveniente, tendo em atenção as razões apresentadas e soluções 

propostas nas teses que ao assunto se referem, de harmonia com as 

restantes soluções do Congresso, Nessa divisão regional devetão ser 

consideradas duas zonas distintas uma compreendendo o arquipélago da 

Madeira e outra o dos Açores, 
25.º — Deve ser estabelecida a classiticação e delimitação das es- 

tâncias turísticas dentro de cada zona. : 

24, — Deve ser estudada e prevista a classificação dos estabeleci- 

mentos de hotelaria que interessam ao turismo. ) 

25,º — Deve-se estabelecer uma larga protecção ao hovutel, fixando- 

-se as insenções fiscais mais convenientes para a sua construção, remo- 

deiação e instalação, E conveniente ser alterado o decreto n.º 14:643, 

no sentido de se dispensar nas zonsa de jôgo a construção de hoteis 

tipo «palace», quando os houver, substituindo essa exigência por outra 

obra que intesse ao turismo local. O Congresso enténde igualmenre que 
se torna necessária A compariicipação do Estado, pelo Fundo do De- 

semprêgo, nas novas construções e grandes ampliações dos hoteis e 

outros estabelecimentos de interêsse turístico. 

26. — Devem-se desenvolver os meios de propaganda nas Casas de 

Portugal e nos Consulados portugueses no estrangeiro, 

27.'-E' aconselhavel a publicação periódica de folhetos de propa- 
gande ilustrados e com os preços dos hoteis e transportes através 

do País. 

28:*-—É. conveniente construir campos desportivos e estádios, não 

só pelo seu interêsse altamente nacional mas ainda pára à atracção 

dos estrangeiros, 
£9," — Deve regular-se e actualizar-se o sistema de policiamento 

das praias, modificando-se o seu regime jegal de forma a não prejudicar 

o turismo, 

30, —-O gongresso permite-se recomendar ao Govêrno a conveniên- 

cia de apressur, pela Junta Autónoma de Estradas, a construção das 
artérias mais importantes de saída de Lisboa, e igualmente recomenda - 
a urbanização das zonas de turismo, 

31.º—0 Congresso aconselha a criação de uma caata de identidade 

turistica e à supressão ou simplificação de passaportes, devendo êsses 

beneficios tornarem-se extensivos nes estrangeiros com residência per- 
mamente no nosso País. 

Por proposta da presidencia, decidiu-se que os re- 
. sultados do trabalho produzido pelas 4 secções cons- 
tituissem moteria para juntar ao relatorio da 1.º cujo 
autor, o sr. Dr. Gonçalves Pereira, foi incumbido de 
os. compilár, Tambem ao mesmo congressista foi 
cometido o encargo de redigir a mensagem que deve 
capear o documento composto dos 31 votos pupraci- 
tados e que serão submetidos, o mais breve possivel, 
o aproveitamento pela Assembleiá Nacional. 

Eee 

VIAGENS E TRANSPORTES 
Os Caminhos de Ferro do Vale do Vouga, no in- 

tuito de facilitar ao público o ensejo de visitar as suas 
linhas que são consideradas as mais belas do País, 
acabam de estabelecer durante todo O ano a venda 
de bilhetes de Ida e Volta «Fim de Semana», com a 
redução de 50 º/9 sôbre os prêços da Tarifa Geral. 

Éstes bilhetes serão vendidos: Para a Ida-— Ão 
sábado ou domingo; vesperas de feriado nacional. ou 
dias de feriado nacional. : 

Para o Regresso — Ao Domingo ou Segunda-feira, 
dias de feriado nacional ou imediatos. 
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AS BIOGRAFIAS DE HONRA 

MANXIME VAULIITER, 

EXEMPLO DE TRIUNFO PELO TRA- 

BALHO, DA DIGNIFICAÇÃO DA 

VIDA PELA TENACIDADE LABO- 

RIOSA, DA PROSPERIDADE FFLIZ 

PELA 
. — MAXIME VAULTIER 

O progresso económico de um país jamais poderá 
ser obra exclusiva do Estado, que não deve constituír 
à isolada atença de todos os empreendimentos do tra- 
balho particular, os quais só podem esperar dele uma 
legislação equilibrada em que as iniciativas do labor 
encontrem ambiente propício à sua expansão e os es- 
timulos capazes de as fazer subir ao auge triunfal. Ao 
contrário, o Estado é que tem de contár com tôdas 
as organisações laboriosas da indústria e do comércio 
para poder atingir o seu pleno florescimento, para se 
reputar como categorisada potênciaã económica, digna 
de concorrer com probabilidades de distinção no cer- 
tame, cada vez mais intenso, dos interesses da eco- 
nomia mundial, 

O já envelhecido conceito do Estado-Pae não 
possui, pois, hoje, ponta defensavel nem logra, mesmo, 
remediar-se com qualquer plataforma de admissível 
adaptação. 

O Estado carece de ser apoiado por trabalhadores 
que ao progresso industrial e ao fomento comercial 
das nações ofereçam tôdas as facilidades de êxito. 
Mas, onde encontrar o modelo dêsses trabalhadores 
admiraveis? Ingrata pesquiza. Infrutifera, porêm ? Não. 

Agora, mesmo, se nos oferece ensejo de prestar 
justiça a uma personalidade ilustre entre êsses padrões, 

Queremos Freferirnos ao Sr. Maxime Vaultier, 
gerente da importantíssima firma H. Vaultier & C.º, 
com séde na Rua Vasco da Gama, 24 a 34 e filiais e 
fábricas na Rua da Alfândega, 164 a 168, na Rua da 
Junqueira (Quinta do Almargem); na Rua Vasco da 
Gama, 1; e, ainda, na doca de Alcântara. 

O conceituado comerciante e industrial reune em 

si tôdas as qualidades de um verdadeiro empreende- 

dor, de um dêsses homens que nascem para ser crea- 
dores de energia, para exemplificarem o poder hu- 
mano no domínio dos obstáculos da Vida. É mister, 
na verdade, conhecer o que têm sido a sua prodigiosa 

esfera de acção, a inteligência das suas iniciativas, o 

INTELIGÊNCIA CREADORA 

infalivel resultado dos seus projectos para se formar 
uma ideia precisa da bem merecida grandeza dos seus 
triunfos. 

Cerebrações e tenacidades como a do Snr. Maxime 
Vaultier produzem sempre uma obra, uma realidade 
formidavel— a da suprema frutificação do trabalho. 
E os promotores de tais frutificações merecem ser 
aclamados com o qualificativo de empreendedores da 
riqueza social, beneméritos do Estado, que para êles 
escusa de ser o Estado-Protecção, o Estado-Pae, o 
Estado -Providência, visto que, antes pelo contrário, 
são êles quem ao Estado Jispensa a protecção do seu 
contributo de labor máximo, a providência do seu 
préstimo na propulsão de novas industrias, de novos 
incitamentos de fomento, de sempre novas condições 
de prosperidade mercantil e, portanto, de engrande- 
cimento nacional. : 

a 
x 

“Poucas rêdes de actividade comercial e industrial 
se poderão assemelhar à que o Sr. Maxime Vaultier 
lança e dirige, com uma orientação que é um verda- 
deiro vade-mecum de trabalho vitorioso, de envolta 
com um código de probidade transaccional. 

De uma produtividade incessante, alto predicado 
que só tem comparação possível com os da viveza do 
seu senso prático, do equilibrio do seu critério admi- 
nistrativo e da cultura do seu espírito, o Snr. Maxime 
Vaultier honra bem a memória do fundador do esta- 
belecimento que dirige, o Sr. Henry Vaultier, seu 
pae, cujo esfôrço inicial se encontra desenvolvido com 
uma amplitude que é a desvanecedora glória do su- 
cessor. 

Com efeito, da pequena oficína estabelecida ha 
muitos anos pelo malogrado e honorabilíssimo indus- 
trial, fez o nosso homenageado uma empreza vasta 
que abrange secções comerciais de acessórios de auto- 
moveis, artefactos de ferro, material de. incêndios, de-
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pósito de: oleos, entre os quais o da celebre marce 

“Eagloil”, de colossal consumo; acessórios para 

moagem; e fábricas de correias e de puados. A toda 

esta série de fôrças em movimento imprime êle os 

impulsos necessários de molde a torná-las um dina- 

mismo fecundo, capaz de se impôr como paradigma 

de civilisação económica. 

Isto, quanto às determinações da sua inteligência 

e da sua vontade. Relativamente aos dotés do seu 

coração, só devemos fazer o seu elogio incondicional 

— o louvor de um homem que nunca atropelou direi- 

tos para fazer vingar os seus imponente desígnios de 

trabalhador, os embates da sua resistência de luta- 

dor leal, à sua campanha de concorrência de negó- 

cios e de aperfeiçoamento de industrias. Também 

lealmente se dévota êle ao reconhecimento de quanto 

o auxiliam os seus operários e empregados, cujos inte- 

resses nunca será capaz de sacrificar ao recheio da sua 

bolsa, de onde sae sempre à compensação condigna 

para aqueles que servem a firma H. Vaultier, & C.º, 

Só assim, de resto, com semelhante dignidade mo- 
ral e a poder de feitos de inteligência e competência, 
aliados a uma técnica perfeita, é que o Snr. Maxime 

Vaultier poderia ter grangeado uma clientela inume- 
ravel através de todo o território da nação, desde o 
continente às ilhas adjacentes e às colónias e na qual 

se contam não só os principais nomes do comércio e 

da indústria nacional mas também os de vários estabe- 
lecimentos do Estado. O prestígio que disto lhe advêtn 

e a inalteravel divisa de fabricar e fornecer produtos 

de qualidades insuplantaveis fizeram da casa H. Vaul- 

tier & C.º uma obra gigantesca, um monumento de 
trabalho que é o irrefragavel orgulho da presente 

época, dos nossos dias de maxima dinâmica fabril e 
de suprema competição comercial. 

O sr. Maxime Vaultier àlém de importante indus- 
trial é conselheiro da Câmara do Comércio Exterior 
de França, e administrador da importante firma desta 
praça «Scipat». 

Os novos meios de tráfego 

ALEMANHA 
AZ um século que, foi inaugurado na Alemanha, 

no curto trecho-de Nurembergue a Fúrth, o 

tráfego da primeira linha ferrea, cujas duas 

locomotivas eram de procedência ingiêsa. Entre mui” 

tos outros também houve naquela época um parecer 

médico que se pronunciava contra a construção da 

estrada de ferro, porque a seu vêr, a sua velocidade 

provocaria gravíssimos danos nas pessoas que se ser- 

vissem de tal meio de iocomoção. E, quando três anos 

mais tarde, foi inaugurada a linha férrea entre Ber- 

lim e Potsdam, foi póuco. depois publicada nos jor- 

nais de Berlim uma reclamação contra um inválido 

que tinha uma perna de páu e corria, acompanhando 

o combóio, a pedir esmolas, o que importunava os 

passageiros que viajavam então em vagões descober- 

tos. Desta história tira-se pelo menos o ensinamento 

de que, a prescindir de tempos de chuva, dada a velo- 

cidade de tráfego de então e a curta extensão da linha 

ferroviária, o vagão descoberto bastava perfeita- 

mente, 

Cêrca de vinte anos mais tarde, ou seja em mea- 

dos do século próximo passado, quando a Alemanha 

já tinha uma rêde ferroviária -que ligava as suas capi- 
tais e cidades principais, utilizavam-se locomotivas, 

cujos formatos nos demonstram que naquêles tempos 

se era evidentemente generoso na escolha das dimen- 

sões do gabarito livre para os meios de locomoção 

ferroviária. Assim, a chaminé destas locomotivas che. 

gava até quasi à aresta superior do gabarito de pas- 

sagem livre das pontes e se tinha ainda espaço sufi- 

ciente para montar a caldeira da locomotiva e do 

mesmo modo a superstrutura ou caixa do vagão de 

passageiros a uma altura suficiente acima das 
rodas. 

A locomotiva, que ainda hoje em dia é utilizada 
principalmente para os combóios expressos da Com- 

panhia de Caminhos de Ferro Alemãis forma um con- 

traste absoluto com as locomotivas antigas. No tipo 

de locomotivas da época atual, a chaminé mal sobre- 

sáe um pouco acima da câmara de fumo da caldeira. 
O que mais chama a atencão, porém, são as chapas 

de deslizamento laterais da caldeira deanteira e o 

plano inclinado ou cortavento diante da locomotiva, 

na sua parte inferior. Tais chapas aérodinâmicas ou 
de resvalamento para o vento, sobretudo, porém, 

revestimentos completos da locomotiva o mais possí- 

vel em fórma aérodinâmica, são de alta importância 
em velocidades que excedem 100 quilómetros por 
hora. É em virtude das velocidades de marcha que 

hoje em dia se exigem que revestimentos, que che- 

guem até abaixo, rés-vés à aresta superior dos trilhos, 

são de ne :essidade imprescindível. Prova disto temo-la 
na locomotiva a vapor do tipo mais recente da Com-
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panhia de Caminhos de Ferro Alemãis da «Reichsbahnvy. 

na qual o mecanismo da máquina sómente é acessível 

por portinholas, que, é compreensivel, são fáceis de 
abrir. Esta máquina corre com uma velocidade de 
tráfego regular de 150 quilómetros por hora, mas nas 
viagens de prova atingiu uma velocidade máxima de 
195,6 quilómetro por hora. À sua máquina tricilín- 
drica tem uma potência de 3.000 cavalos, sendo a 
pressão atmosférica da caldeira a vapor sobreaque- 

cida a 400º, de 20 atmosféras; o combóio que esta 
locomotiva desloca compõe-se de cinco vagões de 
aço do peso total de 250 toneladas e do tipo de cons- 

trução usual até então. 

Entretanto, na Alemanha, também já se poz à 
prova as possibilidades de impulso de combóios ex- 

pressos. A mais conhecida das automotoras é a que, 

haverá dois anos, se acha em serviço, é, o expresso 
denominado «Voador Hamburguês»”, uma automotora 
construída segundo os desenhos de construção de 

Krukenberg, com motor Diesel-eléctrico, a qual tem 
uma velocidade máxima de 150 quilómetros por hora. 
Já em vários artigos foi descrita em todos os seus 
detalhes. À novidade que há, quanto a automotoras € 

que agora elas circulam também já regularmente entre 
Berlim e Colónia, bem como entre Hamburgo e Co- 
lónia, ao passo que, na linha de Berlim a Hamburgo, 

correm agora combóios movidos por locomotivas a 

vapor de construção aérodinâmica, que podem trans- 
portar consideravelmente maior número de passagei- 

ros. Além das mencionadas automotoras rapidíssimas, 

há ainda uma série de outros combóios comúns, isto 

é, de automotoras de velocidade menos acelerada que 
a dos. expressos e nos quais as considerações com a 

resistência à pressão do ar ainda não representam 
papel tão importante, e assim é que continuam ápre- 
sentando o mesmo aspecto que dantes, 

Presentemente estão-se electrificando, em grande 
escala, as linhas férreas alemãs. De há muito existiam 
para tal as possibilidades técnicas, mas em outros 

tempos sempre se preferiu o impulso a vapor por 

meio de locomotivas, porque em caso de guerra uma 
fábrica eléctrica pode vir a ficar durante longo tempo 
com o serviço paralizado em consequência de explo- 

sões ou,em consequência de se projectarem sôbre 
elas bombas que acertem o alvo, ao passo que em 

confronto com isto a destruição de uma ou duas loco- 
motivas por bombas que as alvejem, não ê de grande 

importância. Assim, portanto, a electrificação posta 

em prática em alta escala em parte das estradas de 
ferro alemãs, que para tal estão adequadas, constitue 
prova insignificante verdade, mas para todo militar 

prova irrefutável de que o govêrno alemão nào pensa 

em guerra. 
As locomotivas eléctricas pesadas, vistas de longe, 

dão, mais ou menos, a impressão de um grande va- 

gão de carga. Estas máquinas atingiram a velocidade 
máxima de 165 quilómetros por hora, sendo a fôrça 

dos seus quatro motores de 4.300 cavalos. É natural 
que a transmissão da fôrça do motor às rodas motri- 

zes é completamente diversa da de locomotivas a 
vapor. É que já não é mais necessário transformar: 
primeiro, o movimento de vai-vem dos embolos a 

vapor, pelo carreto ou pinhão, em movimento de ro- 

tação das rodas, pois o momento de torsão do indu- 

zido do motor eléctrico actua logo em ambos os 
lados, nelas rodas de engrenagem; sôbre um eixo Ôco, 
donde é transmitido por meio de caixas de molas de 

modo oscilante às rodas que estão fixadas no eixo. 
Desta forma resulta um tipo de locomotivas de aspe- 

cto extremamente compacto e baixo e de construção 

adequada ao fim a que elas se destinam, das quais há 

Já fabricadas até hoje, perto de oitenta 

COMBÓIO EMILSERVIÇO ENTRE LONDRES 

ES fa oba em Fá 06 
É À ehas : VW 

E NEWCASTLE
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UM PROCESSO DE. INQUÉRITO 

AOS SERVIÇOS DA SECRETARIA 

DA ASSEMBLÉEA NACIONAL 

O sr. presidente do Conselho examinou o seguinte 

despacho no processo de inquérito aos serviços da 

secretaria da Assembléa Nacional: 

“Vistos e apreciados os autos, o relatório que lhes 

diz respeitos, os documentos apensos ao processo e a 

informação do 'sr. secretário da Assembléa Nacional, 
de 14 de Novembro ultimo, determino: 

1.º Que sejam transferidos, por conveniencia de 

serviço para outros serviços do Estado, os terceiros 

oficiais da secretaria da Assembléa Nacional, Florencio 

Ricardo Domingues e Carlos Perry Vidal Bastos; 

2.º Que sejam punidos com a pena de «repreen- 

são por escrito" nos termos do n.º 2.º do artigo 6.º do 

Regulamento Disciplinar dos funcionários civis, de 22 

de Fevereiro de 1913, por revelarem um excessivo 

espirito critico e por se excederem no exercicio das 
suas funções, entrando em discussões de caracter po- 

litico durante o tempo de serviço, os terceiros oficiais 

contratados da secretaria da Assembléa Nacional, Ama- 

deu Antunes dos Santos, Antonio José Pais de Aragão 

Paiva. e Antonio Ferreira do Amaral; 

3.º Que seja suspenso de exercicio e vencimento o 

1.º oficial da secretaria da Assembléa Nacional, Adriano 

Concelino Ferreira dá Costa e lhe seja instaurado pro- 
cesso disciplinar com os fundamentos constantes do 

presente processo de inquérito, especialmente na parte 
respeitante a discussões políticas em que tomou parte 
durante as horas de serviço e a aquisições de material 

de expediente para a secretaria em que teve interfe- 

rencia e nas quais parece não terem sido devidamente 
acautelados os interêsses do Estado. Para proceder ao 

processo disciplinar deverá ser nomeado um funcio- 
nário superior da Direcção Geral da Contabilidade 
Publica a designar pelo respectivo director geral; 

4.º Que seja instaurado processo disciplinar ao 
almoxarife aposentado da secretaria da Assembléa Na- 

cional, Antonio Maria Machado, por não ter partici- 
pado superiormente um facto escandaloso do seu co- 
nhecimento, ocorrido no edificio da Assembléa Nacio- 
nal, em 25 de Janeiro de 1935; 

5.º Que seja suspenso de exercicio e vencimento o 

porteiro de 1.º classe e encarregado da limpeza do 

edificio da Assembléa Nacional, Manuel da Fonseca, e 

lhe seja instaurado processo disciplinar porque, no dia 

25 de Janeiro de 1935, numa das dependencias do edi- 

ficio, praticou com uma serviçal assalariada da lim- 

peza actos de natureza escandalosa; . 

6.º Que sejam transferidos por conveniencia de 
serviço para outros serviços do Estado e pela ordem 

por que vão designados, os seguintes funcionários do 
pessoal menor da secretaria da Assembléa Nacional: 

porteiro de 1.º classe, José Ribéiro Pinto; porteiro de 

2.º classe, Bernardo Medinas; porteiro de 2.º classe, 

Alvaro dos Santos; 

7.º Que sejam mandados submeter á junta médica 

da Caixa Geral de Aposentações para efeitos de mu- 
dança de situação, nos termos do 8 2.º do artigo 1.º 

do decreto-lei n.º 19:468, de 18 de Março de 1931, os 

porteiros da 1.º classe, Carlos Felix Antunes,. João 

Gomes de Pinho e João Lopes; 

8.º Que, enquanto não fôr esclarecido, no processo 

disciplinar instaurado contra o 1.º oficial Adriano Con- 

celino Ferreira da Costa, o caso dos preços feitos pela 

Papelaria Fernandes a alguns artigos de expediente 

por ela fornecidos, fica a secretaria da Assembléa Na- 

cional proíbida de fazer aquisições de artigos na mesma 

Casa; 

9.º Que a proíbição referida no numero anterior 

seja extensiva a todos os serviços dependentes da pre- 

sidencia do Conselho e do Ministério das Finanças, 

para o que a secretaria da Assembleia Nacional efec- 

tuará a devida comunicação á secretaria geral daquele 

ministério, dando igualmente conhecimento desta deli- 

beração ás secretarias gerais dos diferentes ministérios; 

10.º Que sejam tomadas as devidas providencias 

para. que posssam ser pagas as horas extraordinárias 

de serviço, prestadas no ano passado pelos dois con- 

dutores de viaturas automoveis em serviço na Assem- 

bléa Nacional; 

11.º A oportunidade das transferencias determina- 

das nos n.ºº 1.º é 6.º será superiormente indicada em 

harmonia com as necessidades derivadas do funciona- 

mento da Assembléa Nacional. 

* 

* * 

O «Diário do Govêrno" publicou uma lei com n.º 

1924 que estabelece os vencimentos mensais do Pre- 

sidente do Conselho, dos Ministros e dos Sub-Secre- 

tários de Estado, os quais são, respectivamente, de 

nove, oito e seis mil escudos. 

O Presidente do Conselho e o Ministro dos Negó-- 

ciós Estrangeiros têm mais mil escudos mensais para 

despesas de representações. 

* 

* * 

«Foi exonerado, a seu pedido, de sub-secretário de 
Estado das Corporações e Previdencia Social o sr. dr. 
Pedro Teotonio Pereira e nomeado para exercer inte- 
rinamente estas funções-o sr. dr. João Pinto da Costa 
Leite (Lumbrales), sub-secretário de Estado das Fi- 
nanças.”
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BASES ORÇAMENTAIS 
PARA 

ASSENTAMENTO DE VIA PERREA 
* ET a 3 ma a aa a. — 

Por ANTONEO GUEDES 

(Continuação) 

N.º 201 — Um S de ligação para via férrea de 1",665 

de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 
m. l., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 

S 3,º — Tangente do ângulo da cróxima 0,13. 

N.º 199 — Um S de ligação para via férrea de 1,665 
de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 

m. 1., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 
180", o raio da concordância, para entrevia de 2",00 

e incluindo balastragem. 

2 agulhas de aço e acessórios 

2  cróximas de aço e acessórios 

6,559 T de carris Vidnole de aço 
32  barretas de cantoneira 

64 parafusos de via com porcas e anilhas 

654  stirefonds» correntes. 

96  «tirefonds» de junta 

2 jodos de travessas especiais 

5 travessas rectangulares ' 
119,707  m,. c. de brita que passe por anel de 0,06 de diá- 

metro 

18,5 h. de capataz de via 

474 h. de assentador 

288,5 h. de trabalhador 

5/7 dos jornais para ferramentas 

N.º 200— Um S de ligação para via férrea de 1,665 
de largura entré carris com o pêso de 36 quilos por 

m. 1, sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 

180", o raio da concordância, para entrevia de 2",05 

e incluindo balastragem. | 

2 agulhas de aço e acessórios 

2 cróximas de aço e acessórios 

6,567 T de carris de Vignole de aço 

32  barretas de cantoneira = 
64 parafusos de via com porcas e anilhas 

180", o raio da concordância, para entrevia de 2",10 
e incluindo balastragem. ' 

2 
2 

agulhas de aço e acessórios 

cróximas de aço e acessórios 

6,595 T de carris Vignole de aço 
52 barretas de cantoneira 

64 parafusos de via com porcas e anilhas 

660  «tirefonds» correntes 

96  «tirefonds» de jun'a 

2 jogos de travessas especiais 

6 travessas rectangulares 

120,907 m.c.de brita que passe por anel de 0",06 de diâ- 

metro 

18,5 h. de capataz de via 
476,8 h., de assentador 

290,5 h. de trabalhador 

"5º/2 dos jornais para ferramentas 

N.º 202 — Um S de ligação para via férrea de 1,655 
de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 

m. l., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 
180", o raio da concordância, para entrevia de 2",15 

e incluindo balastragem. 

2 

2 

agulhas de aço e acessórios 
, Ccróximas de aço e acessórios 

6,425 T de carris Vignole de aço 
52  barretas de cantoneira 

64 parafusos de via com porcas e anilhas 

666  «tirefonds» correntes 

96  «tirefonds» de junta 
2, jogos de travessas especiais 

7 travessas rectangulares 

121,491 mc de brita que passe por anel de 0,”06 de 
660  «tirefonds» correntes 

t6  «tirefonds» de junta 
2 jogos de travessas especiais 

6 travessas rectangulares 

120,320 m. c. de brita que passe por anel de 0",06 de 

diâmetro 

18,5 h. de capataz de via 
475,5 h. de assentador 

289,5 h. de trabalhador: 

5º/, dos jornais para ferramentas 

diâmetro 

19 h. de capataz de via 

478 h. de assentador 

291,5 h. de trabalhador 
5º/o dos jornais para ferramentas 

N.º 203 — Um S de ligação para via férrea de 1",665 

de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 
m. 1., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e
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6,618 T de carris Vignole de aço 
32  barretas de cantoneira 

64 parafusos de via com porcas e anilhas 

690  «tirefonds» correntes 

98  «tirefonds» de de junta 

2 
11 

125,600 

jogos dé travessas especiais 

travessas rectangulares 

m. c. de brita que passe por anel de 0O",(06 de 

696  «tirefonds» correntes 
96  «tirefonds» de junta 

2 jogos de travessas especiais 
12 travessas rectangulares 

127,559 m. c. de brita que passe por anel de 0",06 ep 

diâmetro 

19,5 h. de capataz de via 
491,5 h. de assentador 

diâmetio 

19,5 h. de capataz de via 
487,5 h. de assentador 

299,5 h. de trabalhador 

5/79 dos jornais para ferramentas 

N.º 210— Um S de ligação para via férrea de 11,665 

de lárgura entre carris com o pêso de 36 quilos por 
m. 1l., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 

180", o raio da concordância, para entrevia de 2",55 

302,8 h. de trabalhador 
5/9 dos jornais para ferramentas 

N.º 213 — Um S de ligação para via férrea de 1,665 
de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 
m. l., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 
180", o raio da concordância, para entrevia de 2"1,70 

e incluindo balastragem. 

e incluindo balastragem. 

agulhas de aço e acessórios 
2 - cróximas de aço e acessórios 

6,645 T de carris Vignole de aço 
32  barretas de cantoneira 

64 parafusos de via com porcas e anilhas 

690 — «tirefonds» correntes 
9  «tirefonds» de junta 

2 jogos de travessas especiais 

1l travessas rectangdulares 

126,185 m. c. de brita que passe por anel de 0=7,06 de 
diâmetro 

19,5 h. de capataz de via 
488,8 h. de assentador 

2 agulhas de aço e acessórios 

2 cróximas de aço e acessórios 

6,750 T de carris Vignole de aço 
32  barretas de cantoneira 
64 parafusos de via com porcas e anilhas 

702  «tirefonds» correntes 
96  «tirefonds» de junta 

2 jogos de travessas especiais 

13 travessas rectangulares 

197,945" m. c. de brita que passe por anel de 0,"06 de 

diâmetro 

19,5 h. de capataz de via 
492,8 h. de assentador 

204 h. de trabalhador 

300,5 h. de trabalhador 
5º/o dos jornais para ferramentas 

N.º 211 — Um S de ligação para via férrea de 1",665 
de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 
m. 1., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 

189", o raio da concordância, para entrevia de 2,60 

5 9/9 dos jornais para ferramentas 

N.º 214 — Um S de ligação para via férrea de 1,665 

de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 

m. L., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 

180", o raio da concordância, para entrevia de Piso 

e incluíndo balastragem. 

e incluindo balastragem. 

2 

2 

agulhas de aço e acessórios 

cróximas de aço e acessórios 

6,674 T de carris Vignole de aço 

2 
2 

agulhas de aço e acessórios 

cróximas de aço e aces3órios 

6,758 T de carris Vignole de aço 

32  barretas de cantoneira 

64 parafusos de via com porcas e anilhas 

702  «tirefonds» correntes 

96  «tirefonds» de junta 

2 jogos de travessas especiais 

13 travessas rectangulares 

198552 mc de brita que passe por anel de O"m,06 de 

diâmetro 

19,5 h. de capataz de via 

532  barretas de cantoneira 
64 parafusos de via com porcas e anilhas 

693  «tirefonds» correntes 

96  «tirefonds» de junta 
2 jogos de travessas especiais — ” 

12 travessas rectangulares 
126,772 mc. de brita que passe por anel de 0",06 de 

diâmetro 

19,5 h, de capataz de via 

490 h, de assentador 
301,7 h, de trabalhador 

5º/, dos jornais para ferramentas 

N.º 212— Um S de ligação para via férrea de 1,665 
de largura entre carris com o pêso de 35 quilos por 

m. 1., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 

180", o raio da concordância, para entrevia de 2",65 

e incluindo balastragem, 

2  egulhas de aço e acessórios 

92 . cróximas de aço e acessórios 

6,702 T de carris Vignole de aço 

32  barretas de cantoneira 

64 parafusos de via com porcas e anilhas 

494 h. de assentador 
305 h. de trabalhador 

5/1 dos jornais para ferramentas 

N.º 215— Um S de ligação para via férrea de 1",665 

de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 

m. L., sendo. 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 

180", o raio da concordância, para entrevia de 2" 80 

e incluindo balastragem. 

2 agulhas de aço e acessórios 

2 cróximas de aço e acessórios 

6,786 T de carris Vignole de aço 

32  barretas de cantoneira 

64 parafusos de via com porcas e anilhas 

708  «tirefonds» correntes 

.' 96  «tirefonds» de junta
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180", 6 taio da concordância, para entrevia de Po 0 E 2 
e incluindo balastragem. 

2 agulhas de aço e acessórios 

2  cróximas de aço e acessórios 
6,451 T de carris Vignole de aço 

3532  barretas de cantoneira 
64 parafusos de via com porcas e anilhas 

666  «tirefonds» correntes 
96  «irefonds» de junta 
2 jogos de travessas especiais 

7 travessas rectangulares 

122,079º m.c. de brita que passe por anel de 0,06 de 

diâmetro 

19 h. de capataz de via 
479,5 h. de assentador 

292,5 h. de trabalhador 

5/o dos jornais para ferramentas 

N.º 204 — Um S de ligação para via férrea de 1"1,665 

de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 
m. 1.,, sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 
180", o raio da concordância, para entrevia de 2,25 

PS 

e incluindo balastragem. 

2 

2 

agulhas de aço e acessórios 
cróximas de aço e acessórios 

6,479 T de carris Vignole de aço 
32  barretas de cantoneira 
64 parafusos de via com porcas e anilhas 

672  «tirefonds»> correntes 
96  «tirefonds» de junta 

2 jogos de travessas especiais 
8 travessas rectangulares 

122666 m. c. de brita que passe por anel de 0,ºP06 de 
diâmetro 

19 h. de capataz de via 
480,8 h. de assentador 

294 h. de trabalhador 
5º/, dos jornais para ferramentas 

N.º 205— Um S de ligação para via férreatde 17,665 
de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 
m. 1.,, sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 
180", o raio da concordância, para entrevia de 2,30 
e incluindo balastragem. 

2 
2 

agulhas de aço e acessórios 
cróximas de aço e acessórios 

6,507 T de carris Vignole de aço 

32  barretas de cantoneira : 
64 — parafusos de via com porcas e anilhas 

672  swtirefonds» correntes 

96 
2 

9 
123,255 

«tirefonds» de junta 
jogos de travessas especiais 
travessas rectangulares 

m, c, de brita que passe por anel de 0",06 de 

diâmetro ; 
19 h, de capataz de via 

482 h. de assentador 

295 h. de trabalhador 

5 º/o dos jornais para ferramentas 

N.º 206 — Um S de ligação para via férrea de 1",665 
de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 

mM. 1, sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 
180", 9 raio da concordância, para entrevia de 2",35 
€ incluindo balastragem, 

agulhas de aço e acessórios 

2  cróximas de aço e acessórios 

6,535 T de carris Vignole de aço 

32  barretas de cantoneira 

64 parafusos de via com porcas e anilhas 
678  «tirefonds» correntes 

96  «tirefonds de junta 

2 jogos de travessas especiais 
9 travessas rectangulares 

123,859 mm. c., de brita que passe por anel de 0,"06 de 
diâmetro 

19 h. de capataz de via 
485,5 h. de assentador 

296 h. de trabalhador 

5º/, dos jornais para ferramentas 

N.º 207 — Um S de ligação para via férrea de 17,665 
de largura entre carris com o pêso de. 36 quilos por 
m. 1., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 
180", o raio da concordância, para entrevia de 2,40 
e incluindo balastragem. 

2 agulhas de aço e acessórios 
2 cróximas de aço e acessórios 

6,562 T de carris Vignole de aço 
532  barretas de cantoneira 
64 parafusos de via com porcas e anilhas 

«tirefonds> correntes 
96  «tirefonds» de junta 

jogos de travessas especiais 
9 travessas rectangulares 

m. c. de brita que passe por anel de 0m 06 de 
diâmetro 

19 h. de capataz de via 
484,8 h. de assentador 

297 h. de trabalhador 
5º/o dos jornais para ferramentas 

N.º 208 — Um S de ligação para via férrea do 17,665 
de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 
m. L., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 
180", o raio da concordância, para entrevia de 27 45 
e incluindo balastragem. 

2 agulhas de aço e acessórios 
2  cróximas de aço e acessórios 

6,591 T de carris Vignole de aço 
52  barretas de cantoneira 
614 parafusos de via com porcas e anilhas 

«tirefonds» correntes 
96º  «tiretonds» de junta 
2  jogosde travessas especiais 

10 travessas rectangulares 
125,015  m. c. de brita que passe por anel de 0" ,06 de dia- 

metro 

19,5 h. de capataz de via 
486 h., de assentador 

298,5 h. de trabalhador 
9 º*/o dos jornais para ferramentas 

N.º 209 — Um S de ligação para via férrea de 17,665 
de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 
m. 1l., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 
180", o raio da concordância, para entrevia de 2",50 
e incluindo balastragem. | 

2 agulhas de aço e acessórios 
2  cróximas de aço e acessórios
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2 jogo de travessas especiais 

14 travessas rectandulares 

129,119  m.c. de brita que passe por anel de 0",06 de 

diâmetro 

195 h, de capataz de via 

495,5 h. de assentador 

306,2 h. de trabalhador 

59/, dos jornais para ferramentas 

N.º 216 — Um S de ligação para via férrea de 1"',665 

de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 

m. Ll., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 

250", o raio da concordância, para entrevia de 2"',85 

N.º 248 — Um S de ligação para via férrea de 17,665 
de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 
m. l., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 

180”, o raio da concordância, para entrevia de 2,05 

e incluindo balastragem, 

2 
9 

agulhas de aço e acessórios 

cróximas de aço acessórios 

6,870 T de carris Vignole de aço 
32  barretas de cantoneira 
64 parafusos de via com porcas e anilhas 

720 — «tirefonds» correntes 

96. «tirefonds» de junta 
e incluindo balastragem. 

2 
2 

agulhas de aço e aces:órios 

cróximas de aço e acessórios 

6,814 T de carris Vignole de aço 
32 barretas de cantontira 
64 parafusos de via com porcas e anilhas 

708  «tirefonds» correntes 
96  «irefonds» de junta 

2 jogos de travessas especiais 

14 travessas rettandulares 

1929704 m.c.de brita que passe por anel de 07,06 de diã- 

metro 

19,5 h. de capataz de via 

496,8 h. de assentador 

2 jogos de travessas especiais 
16 travessas rectangulares 

150,8678 m. cc. de brita que passe por anel de 0,06 de 
diâmetro 

de capataz de via 

499,5 h. de assentador 

309,5 h. de trabalhador 

5º/, dos jornais para ferramentas 

20 h. 

N.º 219 — Um S de ligação para via férrea de 1",665 
de largura entre carris com o pêso.de 36 quilos por 

m. 1l., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 
180", o raio da concordância, para entrevia de 3"1,00 

incluíndo balastragem. 
311,3 h. de trabalhador 

5º/o dos jornais para ferramentas 

N.º 217 — Um S de ligação para via férrea de 1",665 

de largura entre carris com o pêso de 36 quilos por 

m. l., sendo 0,13 a tangente do ângulo da cróxima e 

250", o raio da .concordância, para entrevia de 2"',90 

e incluindo balastragem. 

2 agulhas de aço e acessórios 
2  cróximas de aço e acessórios 

6,842 T de carris Vignole de aço 
32  barretas de cantoneira 
64 parafusos de via com porcas e anilhas 

714 «tirefonds> correntes 

96  «tirefonds» de junta 
2 - jogos de travessas especiais 

15 travessas rectangulares 

130,29! mc. de brita que passe por anel de 0,06 de diâ- 

metro 

19,5 h. de capataz de via 

498 h. de assentador 

508,5 h. de trabalhador 
5/7 dos jornais para ferramentas 

(2) 

2 

adulhas de aço e acessórios 
cróximas de aço e acessórios 

6,898 T de carris Vignole de aço 

32  barretas de cantoneira 
64 parafusos de via com porca e anilhas 

720 —«tirefonds» correntes 
96  uwtirefonds» de junta 

2 jodos de travessas especiais 
16 travessas rectangulares 

151,464 m. e. de brita que passe por anel 0,06 de diâ- 

metro 

20 h. de capataz de via 

501 h. de assentador 

310,5 h. de trabalhador 
5/9 des jornais para ferramentas 

(Continúa) 
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Rua do Amparo, 51 
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Sempre Sortes Grandes! 
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PARTE OFICIAL 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO 

Supremo Tribunal Administrativo 

Secção do Contencioso das Contribuíções e Impostos 

Recurso ordinário n.º 4:498, sôbre imposto profissional do 
ano de 1952-1933 (empregado por conta de outrem), em que é 

recorrente a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, 

pelo seu ex-agente Pedro Valente, reçorrida a Fazenda Na- 

cional, e de que foi relator o Ex.mº Conselheiro Dr. Guilherme 
Augusto Coelho, 

Acordam na secção do contencioso das contrbuíções e 
impostos do Supremo Tribunal Administrativo : 

A Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, socie- 
dade anónima, com sede nesta cidade, pediu a anulação de 
dois trimestres da colecta do imposto profissional liquidada 
no concelho de Salvaterra de Magos, para o ano de 1932-1935 
ao seu empregado Pedro Valente, alegando que êste foi de- 

mitido em 30 de Dezembro de 1932. 

A alegação da reclamação foi confirmada pela fiscalização. 

A reclamação foi indeferida pela sentença dê fl.. com 

fundamento em que a colecta liquidada era da importância de 
1328, pelo que, em face do disposto no artigo 69.º do decreto 

n.º 16:73], não podia ser dividida, pois tal disposição legal diz 

que nenhuma prestação pode ser inferior a 1008, 

A 2.º instância, para onde a reclamante recorreu, revogou 

a referida sentença e julgou a Companhia parte ilegítima para 
poder reclamar das colectas liquidadas aos seus empregados 
sem ter sido chamada ao pagamento, 

Foi o respectivo acórdão revogado por êste Supremo 
Tribunal, que julgou a recorrente parte legítima para recla- 

mar nos precisos termos em que o podem fazer os próprios 

colectados e mandou baixar o processo à 2.º instância para 
apreciar o fundo da questão. 

Foi então proferido novo acórdão julgando improcedente 

a reclamação por a recorrente não provar ter pago a colecta 

Desta decisão também a Companhia recorreu para êste 
Supremo Tribunal. 

A legitimidade da recorrente já se acha decretada por 

êste Tribunal. 

Sôbre legalidade e oportunidade do' recurso não se le- 
vanta dúvida alguma, 

O que tudo visto : 

Tem razão a recorrente, 

Já foi julgado, como já atrás ficou dito, que os responsá- 

veis solidáriamente por colectas dos seus empregados têm 

legitimidade para reclamar e recorrer nos precisos termos 

em que o podem fazer os próprios colectados, como clara e 

expressamente estábelece o artigo 58.º do decreto n.º 16:735, 

Nem êste artigo nem qualquer outro estabelecem qual- 

quer diferença entre responsáveis e colectados. 

Nenhuma disposição legal impõe o prévio pagamento da 
colecta para esta poder ser reclamada, antes várias disposi- 

ções legais prevêm a hipótese de ela não ser paga em caso 

de reclamação. 

Levanta, pois, o acórdão recorrido uma questão já deci- 
dida definitivamente neste processo, pelo que, não sendo 

admissível nova discussão sôbre ela, só há que apreciat a 

prova produzida no processo. 

Esta limita-se à informação fiscal, pois, como se declara 

na própria sentença, é, em face de tal informação, desneces- 

sária a inquirição das testemunhas indicadas pela recorrente. 

É por isso procedente à reclamação, visto que o artido 
69.º do decreto n.º 16:751, invocado na sentença, nada tem 
com a procedência do pedido ; aquele artigo trata somente do 

número das prestações em que a colecta pode ser dividida, 

mas nada diz quanto à anulação da parte da colecta que não 

fôr devida, nem há disposição legal que estabeleça mínimos 
ou restrições das anulações,. 

Por tais fundamentos, e com o douto parecer desfavorá- 
vel do digno representante da Fazenda Nacional, revogam o 

acódão recorrido e a sentença da 1.º instância e atendem a 

reclamação, pelo que se passará título de anulação da colecta 

na parte respeitante a dois trimestres. 
Sem custas nem selos. 

Lisboa, 13 de Novembro de 1935. — Guilherme Augusto 

Coelho — Sebastião Coelho de Carvalho — J. Novais. — Fui 
presente, José Adelino Azeredo Sá Fernarndes. 

Está conforme, — Secretaria do Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo, 2 de Janeiro' de 1956, — Servindo de Secretário, 
José de Albuquerque Rodrigues. 

Recurso ordinário n.º 4:430, sôbre imposto profissional 
do ano de 1953-2954 (empregado por conta de outrem), em que 
é recorrente a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugue- 
ses, pelo seu ex agente Aíres Cabral, recorrida a Fazenda 
Nacional, e de que foi relator o Ex""* Conselheiro Dr. Joa- 
quim Novais. 

Acórdão, em conferência, na secção do contencioso das 
contribuições e impostos do Supremo Tribunal Administra- 
tivo : 

A Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, socie- 
dade anónima, com sede em Lisboa, na Calçada do Duque, 20, 
na reclamação de fl. 2, apresentada em 24 de Abril de 1934 
ao chefe da Repartição de Finanças do concelho de Coimbra, 
pediu a anulação do imposto profissional lançado ao seu ex- 
-agente Aires Cabral, no ano económico de 1933-1934, na 
parte relativa aos dois últimos trimestres do mesmo ano, com 
o fundamento de ter o colectado deixado de lhe prestar ser- 
viço desde 1 de Janeiro de 1934, 

Ofereceu testemunhas e juntou uma procuração. 
Como a fiscalização informasse que o empregado da re- 

clamante deixou de lhe prestar serviço desde Janeiro de 1935, 
logo o chefe da Repartição de Finanças proferiu a sentença 
de fl.7, que concluía por não tomar conhecimento do pedido 
por ser extemporâneo,. | 

Em recurso interposto para o tribunal da 2.º instância foi 
aquela decisão revagada pelo acórdão de fl, 13 e a Companhia 
recorrente consideérada parte ilegítima para reclamar; mas 
êsse acórdão foi revogado por êste Supremo Tribunal, que, 
pelo acórdão de fl. 23, reconheceu à Companhia legitimidade 
para reclamar contra as colectas lançadas aos seus empregda- 
dos e mandou baixar o processo à 2.º instância para julgar a 
matéria do recurso. 

Foi, então, proferido o acórdão de fl. 27, que confirmou 
a sentença da 1.º instância, 

É desta decisão que vem o presente recurso, que é com- 
petente e oportuno, 

Como a informacão da fiscalização, em que as decisões 
recorridas se basearam, não fôsse suficientemente clara, orde 
nou êste Supremo Tribunal que se esclarecesse áquela infor- 
mação quanto à data precisa em que o empregado de que se 
trata deixou de estar ao serviço da recorrente, sendo então 
prestada a informação de fl, 40, da qual se vê que foi em 31 
de Dezembro de 1953, : '
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Em face dêste esclarecimento não pode haver dúvida de 
que a reclamação de fl, 2 foi com efeito, extemporânea, visto 

ter sido apresentada em 24 de Abril de 1934. 
Nos termos do artigo 18.º do decreto n.º 16:755, de 153 de 

Abril de 1929, com a redacção que lhe deu a decreto n.º 15:339, 

de 16 de Maio de 1930, a reclamação devia ter sido apresen- 

tada no prazo de noventa dias a partir do úttimo dia do tri- 

mestre em que a profissão tiver deixedo de exercer-se, e, 

assim, no caso dos autos, tendo o colectado Aires Cabral 

deixado de ser empregado da Companhia recorrente em 31 de 
Dezembro de 1955, o prazo para a reclamação terminou em 

31 de Março de 1934. 

Bem se julgou, portanto, no acórdão recorrido, e por isso 

o confirmam, de conformidade com o douto parecer do digno 

representante da Fazenda Nacional, negando assim provimento 

ao recurso. ! 

Cusias pela recorrente. 

Lisboa, 153 de Novembro de 1955. — /. Novais. — Qui- 

lherme Auguto Coelho. — Sebastião Coelho de Curvalho. — 

Fui presente, /osé Adelino Azeredo Sá Fernandes. 

Está conforme. — Secretaria do Supremo Tribunal Admi- 

nistrativo, 2 de Janeiro de 1956 — Servindo de Secreiário, 

José de Albuquerque Rodrigues. = * 

> o cana tn 

Acordãos proferidos pelo Supremo Tribunal Administra- 

tivo nos seguintes recursos: 

N.º 4:455 (extraordinário), em que era recorrente a Com- 

panhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, pelo seu ex-agente 

Leonardo da Costa Mascarenhas, e recorrida a Fazenda Na- 

cional. 

N.º 4:436, em que era recorrente a Companhia dos Cami- 

nhos de Ferro Portugueses, pelo seu ex-agente Manuel da 

— Costa Primo, e recorrida a Fazenda Nacional. 

Recurso extraordinario n.º 4:435, sôbre imposto profissio- 

nal do ano de 1933-1934 (empregado por conta de outrem), em 

que é recorrente a Companhia dos Caminhos de Ferro Portu- 

gueses, pelo seu ex-agente Leonardo da Costa Mascarenhas, 

recorrida a Fazenda Nacional, e ue que foi relator o Ex,”º 

Conselheiro Dr. Joaquim de Almeida Novais, 

Acórdão, em conferência, na sessão do contenioso das 

contribuíções e impostos do Supremo Tribunal Administrativo: 

A Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, socie- 

dade anónima com séde em Lisboa, na Calçada do Duque, 20, 

recorreu extraordinàriamente, perante o chefe da Repartição 

de Finanças do 4.º bairro fiscal, contra o imposto profissional 

lançado ao seu empregado Leonardo da Costa Mascarenhas, 

no ano económicu de 1953-1934, com o fundamento de êsse 

empregado ter deixado de lhe prestar serviço desde | de 

Abril de 1955. 

Mais alegou que dêsse facto apresentou em 1 de Junho a 

respectiva participação e que, por motivo de uma reclamaçãou 

também em devido tempo apresentada, foi concedida ao refe- 

rido empregado a anulação do mencionado imposto na partie 

respeitante ao 4.º trimestre do ano económico de 1952-1935, 
Concluíu pedindo a anulação da totalidade do imposto pro- 

fissional ímpugnado. 

Ofereceu testemunhas e juntou uma procuração, 

A fiscalização confirmou, a fl. 7, o alegado. 

A Repartição informou a fl. 7 v que Leonardo da Costa 

Mascarenhas foi colectado em 1933-1934 como empregado da 

Companhia recorrente em face da participação prestada para 

1929-1930, e que, por sentença de 30 de Setembro de 1935, lhe 

foi anulado o 4.º trimestre por ter sido reformado, 

O escrivão do processo informou a fl, 8 que contra a co*- 

lecta impugnada não houve reclamação ordinária, que o re- 

curso está em tempo e que serviu de base à colecta o lança- 

mento do ano anterior, 

Depois de inquiridas as testemunhas da recorrente ainda 

o escrivão informou que em 1 de Julho de 1953 deu entrada na 
Repartição uma participação da qual constava que Leonardo 

da Costa Mascarenhas fôra reformado em 1 de Abril daquele 
ano, acrescentando que, em 20 de Setembro seguinte, a Com- 

p:nhia apresentara uma reclamação em que pedia a anulação 

da colecta do imposto profissional lançada àquele seu empre- 
gado com relação ao 4.º trimestre de 1952-1935, reclamação 

que foi julgada em 30 do mesmo mês. t 
Em seguida a esta informação foi negado provimento ao 

recurso pelos fundamentos constantes da sentença de fls, 12 v 

e seguintes. 

Desta decisão recorreu a Companhia para 6 tribunal da 

2.º instancia, que, pelo acórdão de fl, 21, não tomou conheci- 

mento do recurso por considerar a recorrente parte ilegitima 

para o intrepor, mas êsse acórdão foi revogado por êste Su- 

premo Tribunal, que, pelo acórdão de fl. 31, mandou baixar o 

processo ao tribunal da 2,º instância para que conhecesse e 

julgasse a matéria do fecurso. 

Proferiu então aquele tribunal o acórdão de fl. 354 », que 
conclue por negar provimento ao recurso por entender que se 
não dá nenhuma das hipoteses das alíneas do n.º 2.º do artigo 

51.º do decreto n.º 16:735. 
E dêsse acórdão vem o presente recurso, que é compe- 

tente e está em tempo. 
Não há dúvida sôbre a legitimidade das partes nem nuli- 

dades a apreciar. 

O que tudo visto : 
Com a sua minuta de fl, 45 juntou a Companhia recorrente 

o documento de fl. 45, que não é de considerar em visia do 

preceituado no artigo 20.º do decreto n.º 16:755. 
O recurso é procedente porque a Companhia recorrente, 

que não reclamou ordinàáriamente sôbre o mesmo objecto, está 

nos casos previstos na alínea a) do n.º 2.º do artigo 51.º do 

decreto n.º 16:755, visto que o colectado, Leonardo da Costa 

Mascarenhas, que foi seu empregado até 1 de Abril de 1955 e 

desde essa data deixou de estar ao seu serviço por ter sido 

reformado, foi indevidamente incluído no lançamento do im- 

posto profissional do ano económico de 1953-1934 

Não houve, portanto, fundamento para o lançamento do 

referido imposto, e nem a recorrente o podia presumir, não 

só porque em | de Junho de 1955 participou à Repartição de 

Finanças que o mencionado empregado fôra reformado em 1 

de Abril dêsse ano, deixando por êsse motivo de lhe prestar 

serviço, mas ainda por já lhe ter sido anuladá a colecta res- 

peitante ao 4.º tremestre do ano económico de 1932-1955 por 

êsse mesmo fundamento. 

É certo que à Companhia podia ter reclamado ordinària- 

mente, mas por não ter usado dessa reclamação não ficou pri. 

vada de usar do recurso extraordlnário permitido pelo ariido 

51.º, n.º 2.º, alínea «), do decreto n.º 16:735. 

. Nestes termos, e não obstante o parecer contrário do 

digno representante da Fazenda Nacional, concedem provi- 

mento ao recurso, revogam o acórdão recorrido e mandam 

anular a colecta impugnada. 

Lisboa, 13 de Novembro de 1935,-/. Novais— Guilherme 

Augusto Coelho Sebastião Coelho de Carvalho (vencido. 

Votei pelo não provimento do recurso e confirmação do acór- 

dão recorrido por entender que se não verificam os requisitos 

legais para a admissibilidade de recurso extraordinário, As 

razões são as seguintes: 

a) O imposto profissional ao empregado da recorrente 

foi lançado no ano económico de 1953-1934 com todo o funda- 

mento, por a Repartição ignorar a sessão das funções do em- 

pregado, que só em | de Junho de 19335 lhe foi participada (in- 

formação de fl, 12 0); e 

b) Nesta data de 1 de Junho de 1935 até o respectivo co- 

nhecimento já havia sido entregue ao tesoureiro da Fazenda 

Publica, por a entrega ter de ser feita até 25 de Maio (artigo 

136.º dô decreto n.º 16:731, de 15 de Abril de 1929, com a alte-
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ração do decreto n.º 18:5359, de 16 de Maio de 19530); assim, 

tambem, ã 

c) À recorrente devia presumir não só a inscrição nos ver- 

betes, mas até mesmo a liquidação do imposto. Por estes 

motivos 

d) Não se verifica nenhuma das condições exigidas na 

alínea a) do n.º 2.º do aruúigo 51.º do decreto n.º 16:733, de 15 

de Abril de 1929, como sustenta êste douto acórdão). Fui 

presente, /osé Adelino Azeredo Sá Fernandes. 

Está conforme. - Secretaria do Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo, 2 de Janeiro de 1936. — Servindo de Secretário, José 
de Albuquerque Rodrigues. 

Recurso n.º 4:456, sôbre imposto profissional do ano de 

1953-1934 (empregado por conta de outrem), em que é recor- 
rente'a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, pelo 
seu ex-agente Manuel da Costa Primo, recorrida a Fazenda 

Nacional, e de que foi relator o Ex.m”º Conselheiro Dr. Gui- 
lherme Augusto Coelho. 

Acórdão no Supremo Tribunal Administrativo, secção do 
contencioso das contribuições e impostos: 

A Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses, socie- 
dade anónima, com séde nesta cidade, pediu a anulação de 
três trimestres da colecta de imposto profissional liquidada no 
concelho de Oeiras, para o ano de 1933-1934, ao seu empre- 
gado Manuel da Costa Pereira, com fundamento em que ê-te 
foi reformado em 1 de Setembro de 1935. 

A sentença de fl.... indeferiu a reclamação, com funda. 

mento em que tanto pelo empregado como pela Companhia a 
partecipação do facto só foi apresentada em 9 de Outubro de 
1933, fora portanto do prazo marcado no ariigo 2,º do decreto 
n.º 17:70. 

A 2.º instância, para onde a reclamante recorreu, não to- 

mou conhecimento, com fundamento em que a recorrente só 

teria legitimidade para reclamar se tivesse sido chamada à 

responsabilidade do pagamento. 
Foi o respectivo acórdão daquele tribunal revogado por 

êste Supremo Tribunal, que julgou a Companhia parte legítima 

e mandou baixar o processo à 2.º instância para apreciação 

da matéria da petição de fl.... 

Em cumprimento dêste acórdão foi a fl.... proferido 
novo acórdão por aquela instância, em que indeferiu a recla- 

mação com fundamento em que a recorrente não provou o 
pagamento da colecta em questão. 

Desta decisão também a Companhia recorreu, com legiti- 

midade e em tempo, para êste Supremo Tribunal. 

O que tudo visto. 
Já foi julgado por êste Supremo Tribunal, no seu acór- 

dão a fl. 35, que a actividade patronal pode reclamar e recor- 
rer extraordinàâriamente nos mesmos prazos e condições em 
que o podem fazer os próprios colectados. 

Nenhuma disposição legal impõe ao colectado ou ao res-. 
ponsável pela colecta a obrigação de pagar a colecta para 

poder reclamar ou recorrer, antes a lei prevê que ela não seja 

paga e regula os efeitos da reclamação ou recurso quando se 

dê uma ou outra hipótese. 

Ao caso dos autos também não tem aplicação o disposto 

no $ 4.º do artigo 2.º do decrets n.º 17:730, que diz: 

Pelas colectas lançadas por falta de partecipação .. 

A colecta em questão não foi liquidada por falta de qual- 

quer partecipação, mas sim legalmente e em virtude de parti- 

cipação que devia ter sido apresentada no tempo competente, 

Não há, pois, qualquer disposição legal que imponha à 
recorrente a prova de não poder reclamar a anulação de parte 
da colecta que porventura seja de anular, 

Mostram os autos que o empregado em questão deixou o 
serviço em Setembro, pelo que é de anular a colecta na parte 
respeitante a três trimestres. 

Por tais fundamentos, e com o douto parecer desfavorá- 

vel do digno representante da Fazenda Nacional, concedem 

provimento ao recurso, revogam as decisões recorridas e 
atendem areclamação, pelo que anulam à colecta na parte res- 
peitante a três trimestres, 

Sem custas nem selos, 

Lisboa, 20 de Novembro de 1955. — Guilherme Augusto 

Coelho — Sebastião Coelho de Carvalho— f/. Novais. Fui 

presente, /osé Adelino Azeredo Sá Fernandes. 

Está conforme. — Secretaria do Supremo Tribunal Admi- 
nistrativo, 2 de Janiro de 1956, — Servindo de Secretário, José 
de Albuquerque Rodrigues. 

MINISTÉRIO DAS OBAS PÚBLICAS E COMUNICAÇÕES 

Direcção Geral de Caminhos de Ferro 

Por portaria de 25 de Dezembro de 1975: 

Salazar da Conceição Ferreira Palma — nomeado fiscal 
principal do movimento e tráfego, nos termos do artigo 74.º 
do decreto n.º 13:510 e do artigo 2.º do decreto-lei n.º 25.764, 
na vaga ocorrida pela promoção a inspector do movimento e 
tráfego do fiscal principal Abel Pais de Sousa. 

Eugénio Marques — nomeado fiscal principal de via e 
obras, nos termos do artigo 74.º do decreto n.º 13:510 e do 
artigo 2.º do decreto-lei n.º 25;:764, na vaga ocorrida pe'a pro- 
moção a inspector do movimento e tráfego do fiscal principal 
António Nunes Artiaga. 

(Têm o visto do Tribuual de Contas de 31 de Dezembro 
de 1955, sendo devidos emolumentos, nos termos do decreto 
1.º 220:257). ; 

Direcção Geral de Camínhos de Ferro, 31 de Dezembro 
de 1955. — O Director Geral, Comossa Pinto. 

Decreto n.º 26.117 de 23 Novembro de 1935 

REORGANISAÇÃO DO MINISTÉRIO DAS OBRAS 
PÚBLICAS E COMUNICAÇÕES 

(Reproduzimos os artigos relativos ao serviço dos caminhos de ferro) 

Art. 7.º A Direcção Geralíde Caminhos de Ferro compre- 
ende: 

Como serviços centrais—uma repartição de serviços de- 
rais (1,º Repartição), uma repartição de exploração e estatis- 
tica (2.º Repartição), uma repartição de material circulante (3.º 
Repartição) e uma repartição de estudos, via e obras (4.º Re- 
partição); i 

Como serviços externos —três direcções, respectivamente 
designadas por Norte, Centro e Sul, com sédes no Porto, 
Lisboa e Faro, 

& unico. A Repartição dos Serviços Gerais compreende 
quatro secções: 1.º secção - Expediente, pessoal e arquivo; 
2,º secção - Contratos de concessão e de arrendamentos ão oo 
secção— Reclamações, transdressões e acidentes; 4,º secção 
— Contabilidade e tesouraria, 

Art. 8.º Junto da Direcção Geral de Caminhos de Ferro 
funcionam o Conselho Superior de Caminhos de Ferro e a se- 
cretaria da comissão administrativa do Fundo especial de ca- 
minhos de ferro. 

p ” . . .* . . . D . . o . 

Art. 41,º E' extinto o quadro geral de obras publicas do 
Ministério das Obras Publicas c Comunicações. 

Art. 42.º É extinta a Delegação do Govêrno nos Caminhos 
de Ferro do Estado, passando as suas atribuições e compe- 
tencia, bem como todo o seu pessoal, para a Direcção Geral 
de Caminhos de Ferro, ! 

. . . ” ” º Ud º º 

Art. 54º São equiparados respectivamente a engenheiros 

de 1.º 2.* e 3,º classes, e definitivamente providos nos novos 
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HÁ QUARENTA ANOS 
Da Gazeta dos Camínhos de Ferro de 16 de Janeiro de 1896 

| 

O fim da lucta de tarifas 

Até que finalmente as companhias hespanholas do Norte 

de Hespanha, Madrid, Zaragoza e Alicante e Tarragona, Bar- 

celona e França puzeram termo á ruinosa lucta de tarifas que 

traziam travada e que sériamente se foi reflectir nas suas re- 

ceitas. : 

Segundo vêmos por uma circular que o comité dos obri- 
gatarios do Norte. de Hespanha acaba de publicar, surtiram 

bom efeito os esforços empreiados para conciliar os ente” 

resses das tres companhias referidas. 

Antes assim, 

Segundo as bases concordadas na convenção assidnada 

em Madrid, em 4 do corrente, por delegados das tres compa- 
nhias, o trafego das regiões servidas concorrentemente pelas 

linhas contractantes poderá ser entregue indifferentemente a 
qualquer d'eilas; as tarifas serão egduaes e estabelecidas 

d'accordo; o producto liquido das taxas, depois de retirados 
os gastos de tracção, será dividido entre as companhias em 

proporções diversas, segundo o percurso a que diga respeito, 
A convenção prohibe as combinações de qualquer natu- 

reza, bonifícações, reexpedições e accordos com quaesquer 
dumpanhias de transportes terrestres, fluviaes ou mariiimos 

que tenham por fim modificar a corrente do trafego existente, 
salvo o consentimento das tres companhias, 

Uma commissão mixta, composta de dois administradores 

e do director de cada uma das companhias contractantes, está 

encarregada de aplanar as difficuldades que venham a produ- 
zir-se e em caso de necessidade appellar-se-ha para a arbi- 
tradem,. 

A convenção foi acceita por um periodo de 10 annos e 
será continuada por tacido accordo, quando não seja por qual- 

quer das conpanhias denunciada com antecipação, 

Estas condições significam, em resumo, que as tres rêdes 
syndicadas funccionarão durante praso referido como uma só 
rêde, 

Em consequencia d'estas medidas vão ser revistas as ta- 
rifas que vidoram nas linhas syndicadas a fim de se estabe- 
lecer a desejada uniformidade. 

Segundo lêmos no Imparcial! de Madrid, como primeiro 
resultado da convenção, os portos de Barcelona e Tarragona 
disfructarão preços eguaes aos de Bilbao, San Sebastian, 
Santander e Pasages, e com relação aos demais portos do 
Mediterraneo, Barcelona e Tarragona, só soffrerão um au- 
gmento de 10 por cento. 

São estes os esclarecimentos que desde já podemos dar 
aos nossos leitores sobre este assumpto, visto não ser ainda 

conhecida a convenção em todas as suas minucias. 

Bom é, porém, saber-se que as tres importantes linhas 
hepanholas, fatigadas de uma lucta bem contraria aos seus 
interesses, acceiiaram um modus vivendi, que oxalá venha a 
transformar-se em permanente realidade, 

As finanças da Companhia Real 

Segundo telegramma enviado ao nosso collega Economista 
a camara dos corretores de Paris admitte á cotação todas as 

obrigações de 3 e 4 %/, da companhia real, resolusão, que, 
para ser executoria, só depende agorr dá sancção do governo 
francez, visto tratar-se de titulos de uma companhia estran- 
geira, 

quadros dos serviços do Ministério, os engenheiros do quadro 

da Direcção Geral de Caminhos de Ferro ou do antigo quadro 

dos Caminhos de Ferro do Es ado, acualmente desempenhando 
funções em lugares dos qua:iros do Ministério, que tenham mais 

de vinte, dez e cinco anos de serviço publico como engenheiros. 

Art. 565.º Na Direcção Geral de Caminhos de Ferro são 

feitas as seguintes alterações nas designações do pessoal. 

Inspectores de via e obras - condutores de via e obras; 
Inspect.res de material e tracção, que não tenhem um curso 

. de engenharia—condutores de material circulante; Inspector 
principal de movimento e trafego — sub-inspectar de explora- 

ção; Inspectores de movimento e trafedo e inspectores comer- 

ciais—adjuntos de inspecção de exploração; Fiscais de movi- 

mento e tráfego e fiscais de via e obras—fiscais de exploração 
e de via e obtas. 

Art. 57.º Os quadros dos con lutores de via e obras, con- 

dutores de material circulante, sub-inspector e adjunto deins- 
pecção de exploração, e dos fiscais de exploração e via e 

obras são transitorios, considerando-se extintas na ciasse de 

entrada todas as vagas que neles se derem, 

” " . . ” UV ” ” º * .* . . ” . . ” 

Art. 62.º Os lugares de pagadores de 1,º classe da Junta 

Autónoma de estradas e da Direcção Geral de Caminhos de 
Ferro consideram-se providos definitivamente nos pagadores 

actualmente em serviço nestes organismos, 

A't. 65.º Os actuais fiscais principais do movimento e 
tráfego e de vias e obras de Direcção Geral de Caminhos de 
Ferro consideram-se providos definitivamente nos lugares de 
fiscais de exploração e v'a e obras de 1,º classe do novo qua- 
dro da Direcção Geral de Caminhos de Ferro, sendo preen- 
chidas as vagas que ficarem existindo neste qnadro por con- 
curso de provas práticas entre os aciuais fiscais de 1.º classe. 
Os actuais fiscais de 1.º classe que não sejam nomeados para 
à 1,º classe do novo quadro e os actuais fiscais de 2.º classe 
consideram-se providos definitivamente nos lugares de fiscais 
de 2,º classe do novo quadro. 

Art. 65.º Os lugares de engenheiros civis de 3.º classe, de 
engenheiros mecânicos mecânicus (industriais ou de minas) de 
3.º classe, de condutores de exploração do quadro da Direc- 
ção Geral de Caminhos de Ferro; de agentes técnicos de en- 
genharia electrotécnica do quadro da Direcção Geral dos 
Serviços Hidráulicos e Eléctricos; e de condutores de má- 
quinas do quadro da Direcção Geral dos Serviços de Viação, 
só poderão ser preenchidos à medida que se forem dando va- 
gas, respectivamente, nos quadros transitórios de condutores 
de vias e obras, de condutores de material circulante e do 
sub-inspector e adjuntos de inspecção de exploração da Di- 
recção Geral de Caminhos de Ferro; de inspector e condu- 
tores electrotécnicos da Direcção Geral dos Serviços Hidráu- 
licos e Electricos; e de técnicos de Automobilismo da Direcção 
Geral dos Serviços de Viação,
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WSTEINSRNSOR 

BORGES & IRMAO 
EB ATN QUE 1M O S, 

GASA FUNDADA EM 188SX 

sede no POR"'"TO 

Rua de Sá da Bandeira, 12 à 20— Rua do Bonjardim, 64 a 77— Rua de Sampaio Bruno, 57 a 589 

Teleg. BORGIMÃO — Porto. Cod. Teleg. A. B. C. 5."º edit —RIBEIRO. Lteber's 5 letters 

TELEFONES: 2880, 2881 e 2882 

SECÇÃO BANCGARIA Compram e vendem cambiais, descontos de letras 
sobre o pais e estrangeiro, 

Sacam e fornecem cartas de crédito sobre o país, França, Espanha, Hlanda, 

Agências ! Inglaterra, ltóélia, Noruega, Suecia, Suiça e principais países da America 
Recebem dinheiro à ordem e à praso 

LISBOA * P. do Municipio, 9a 78 — E Ordens telegraficas para entregas ou aberturas de créditos nas principais 
| Rua do Arsenal, 144 praças do estrangeiro, e outras op:rações bancárias 

Emprestimos sobre títulos nacionais e estrangeiros cotados na Bolsa 
RIO DE JANEIRO-R, Alfandega, 24 - ! ó C d : ; 

SECÇÃO PARIS HRSCREOIPO. eoto enlbnata emo edtoibgeiros: aoctel de 
' BRAGA — P, Barão de S. Martinho : Bancos e Companhias, assim como coupons de qualquer espécie 
OVAR — Rua Elias Garcia = Encarrega-se de avervamento de títulos e de tudo que tenha relação com 

este negocio 

MATOSINHOS — Rua Brito Capelo | Compram e vendem toa a qualida.le de notas e 
SEGÇAO DE CANMBIOS moedas de todos os países, tanto de ouro como- 
de prata, saques e pápel. Tabacos e lotarias. Papel selado. Vendas por junto 

Compram prata e ouro em barra. Locação de ccfres 

Encarrega-se no Rio de Janeiro da administração de prédios, cobrança de alugueis, juros 
e dividendos de acções de bancos e companhias, de liquidações de heranças 

SSINAR a «Gazeta dos Caminhos 

de Ferro» é andar a par de todo HEMORROIDAL 
VA RIZ ES— F L É B k T ES o movimento ferroviário do país. 

Ridalines Pills 
dos Laboratórios ARNAUD, de Paris 

Autorisado pela Dírecção Geral de Saude 

O PRODUCTO QUE FALTAVA SOB ESTA FORMA 

*E COM ÉSTE VALOR 
Suprime as pomadas, supositórios, banhos, etc, 

que são apenas paliativos 

Acção rápida e segura, nas HEMORRAGIAS, DORES 

e PRURÍDOS Reducção e desaparecimento 

das HEMORROIDAS 

À VENDA NAS FARMÁCIAS: 
TEIXEIRA LOPES & C.º;, Rua do Ouro, 154 — ESTÁCIO, Rocio 

AVELAR, Rua Augusta, 225— LIBERAL, Av. da Liberdade, 215 

E NAS BOAS FARMÁCIAS 

Tomas a Grue & Filhos, blO* 
Telefone PRAIA DO RIBATEJO N.º 4 

Armazéns de madeiras e Fábricas Mecânicas de Serração 

PRAIA DO RIBATEJO, PAMPILHOSA 
DO BOTÃO, CAXARIAS E CARRIÇO 

CAIXOTARIA 
ECT CAS SADO A AAA E SANIDOA: 

É SOB OSA 

Séde para ondê deve ser dirigida tôda a correspondência: 

PRAIA DO RIBATEJO — PORTUGAL 
Telegramas: TOCRUZILHOS Praia do Ribatejo : 

Representante exclusivo em Portugal 

E. NEUVILLE DA CONCEIÇÃO,: Limitada 

Rua da Magdalena, 46, 2.º LISBOA 

TELEFONE 2 3572 
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ETA LDA Aos so A e a Loss a oa ss os aos As LL AL A LL Ls OD, 

Todo o turista não deve viajar sem possuir o «Manual do Viajante em Portugal» 
< 

AÀ' venda em tôdas as livrarias do País e na Rua da Horta Sêca, 7-1.º — Preço 25$00 
SENT AITM ISA ORAS! ADA - EE A AAA AA era 2 
— 
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bhUSALLITE 
Chapas onduladas para telhados, e lisas para tabiques, tetos, 
isolamentos, etc. Canalisações de agua, gaz e vários , produtos 
químicos, industriais e agricolas pára protecção de redes 

subterraneas electricas e telefonicas, etc. 

CORPORAÇÃO MERCANTIL PORTUGUESA, L.*” 
RUA DO ALECRIM, 10-LISBOA-—Telefones 23948 e 28941 

—. 

FIBRO — 

CIMÉNTO 
IMPERMEABILISADORES PARA 

1 CIMENTO 

P, do Municipio, 13-loja 

LISBOA 

mocha & Oliveira 
Importadores de tôdas as qualidades de carvão de pedra para máquinas, coque de fundição e antrácites 

bo ESCRITÓRIO TELEFONES ARMAZEM 139, RUA DOS BACALHOEIROS P. B. X-—- 28082, 28093 .e 28084 | LISBOA P DOCA DE ALCANTARA 

pinta nine) 

Mala Real Ingleza 
(Royal Mail lines, ltd.) 

Continuam regularmente as carreiras para Madeira, Las Palmas, S. Vicente, Pernambu- 
cn, Baía, Rio de Janeiro, Santos, Montevideo, e Buenos Aires, e no r:gresso da Amé- 

rica do Sui para Vigo, Coruna, Cherbourg, Boulogne, Southampton e Londres. Todos os paquetes desta antida Companhia 
têem as ma's mod-rnas condições de conforto e segurança. Agentes para passa sens e carga: Em Lisboa : Para os paque- 
tes da classe «A» James Rawes & Co. Rua B-rnardino Costa, 47-1.º Telefones : 2 39392-3-4, Para os paquetes da classe 
«H» E. Pinto Basto & Ca, Lda. Avenida 24 de Julho, 1-1.º Telefones : 26001 (4 linhas). No Pórtc : Tait & Co. Rua In- 

| fante D. Henrique, 19 Telefone : 7. 



GAZETA DOS CAMINHOS DE FERRO 

DE NEW YORK 

. Apencia internacional * 
de informações comerciais 
FUNDADA EM [84] 

| ESCRITÓRIO EM LISBOA 
(DIRECÇÃO PARA PORTUGAL) 

t5. Ava dos Faneiros 
ENCARTE ES NASCE LAN 20: 

SUCURSAL NO PORTO 

Avenida dos Aliados, 64 
PORTUGAL PORTUGAL | " PORTUGAL 

Restaurante do Entroncamento À visiTAE. — à Nova Pensão «Camões» 
Sob a direcção de Praça Luiz de Camões, 22 

FRANCISCO MÉRA Caldas da Rainha Telefone 22943 LISBOA 
Ótimo serviço de mesa. WANS : 

ALMOÇOS E JANTARES . e o seu melhor hotel: É Gerente — Joaquim Busto Romero 
por encomenda Quartos com o maior confôrto. 

ENTRONCAMENTO HOTEL CENTRAL bla: E aee) ae ae AA 
(ESTAÇÃO) 

Frein pour Chemins de Fer à Vapeur & électriques, 
Automotrices, Camions automobiles &ec. SASRDE 
Chauffage & Conditionnement de l'airpourtous Véhieules 

COMPAGNIE DES FREINS WESTINGHOSE 

SPP ARnrICSSPMVENTS DE FREINVEILIE 

Sevran (Seine-et-Oise) France 



GAZETA DOS CAMINHOS. DE. FERRO 

O a aan 

RUN RS ELO TOTO 

locomotivas para rápidos, 
2 D (4-8-0), de 4 cilindros, 

compound, a vapor sobrea- 
quecido, (para bitóla de 
1670 m/m) da Companhia 
dos Caminhos de Ferro Por- 
tuguêses da 

BEIRA ALTA, 
fornecidas em 1930 por 
HENSCHEL & SOHN A.6G. 

Há já mais de meio seculo 
que as locomotivas “Henschel” são conhecidas e preferidas 

em Portugal e suas Colonias, onde as mesmas se teem 

qualificado. 

Centenas de locomotivas "HENSCHEL" 
circulam nas mais importantes linhas poriuguêsas da Metro- 

pole e Ultramar. 

REPRESENTANTE GERAL 
para Portugal e Colónias: 

CARLOS EMPIS 

1810 1935 Rua de S. Julião, 23, 1º 

LISBOA 
HENSCHEL & SOHN A.GO.


